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APRESENTAÇÃO 
Esta orientação técnica apresenta o resultado de um estudo desenvolvido pelo 
Vigilantes da Gestão, através de visitas as prefeituras e adaptado da orientação 
elaborada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) sobre 
serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares em atenção aos frequentes pedidos 
de esclarecimento relacionados a serviços de limpeza urbana. 
 
São inúmeras as dificuldades na gestão dos resíduos sólidos municipais, as quais se 
associam à falta de pessoal qualificado na área, à ausência de informações técnicas que 
respaldem as decisões, à ausência de planos municipais consistentes, e mesmo de 
entendimentos consolidados sobre o tema, entre outros fatores. A carência de 
informações técnicas e as deficiências na elaboração de projetos e editais resultam na 
baixa qualidade dos serviços prestados e em enormes prejuízos à sociedade, tanto de 
ordem econômica quanto ambiental. 
 
Atento a essa conjuntura e ciente de seu dever constitucional de fiscalizar políticas 
públicas, temos dedicado atenção à área de resíduos sólidos, em especial, após a Lei 
Federal 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Em 2014, o 
TCE-RS realizou uma ampla pesquisa junto aos municípios sobre o atendimento à Lei 
12.305/2010, evidenciando grandes dificuldades dos Municípios em cumprir as 
determinações legais, em especial no que se refere ao planejamento da gestão 
municipal de resíduos sólidos. 
 
A partir deste panorama, e alinhado à estratégia de prevenção, um grupo de trabalho 
dedicou-se a área de Resíduos Sólidos com o objetivo de desenvolver uma referência 
técnica para as etapas de contratação dos serviços de coleta de resíduos sólidos 
domiciliares, desde o projeto até a fiscalização. 
 
Resultado disso, apresentamos o presente estudo, justamente com o objetivo de 
esclarecer aspectos pertinentes à contratação destes serviços, trazendo informações 
relevantes tanto para os nossos técnicos, no exercício do controle externo, quanto para 
os administradores públicos. 
 
Sir Carvalho 
Presidente 
Vigilantes da Gestão 
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1. INTRODUÇÃO 
Os contratos que englobam os serviços de coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos sólidos urbanos costumam movimentar uma soma elevada dos recursos dos 
Municípios. A cada ano, esses contratos são alvo de significativo número de 
apontamentos em relatórios de auditoria, qualificando relevantes inconformidades 
formais e justificando pedidos de ressarcimento que alcançam valores vultosos. 
 
Quando se considera a persistência das falhas, verifica-se que as dificuldades são de 
ordem sistêmica, e se associam à falta de capacidade técnica dos Municípios na 
elaboração de projetos consistentes, na apropriação dos custos envolvidos, no 
detalhamento da execução contratual, bem como na definição de critérios de medição 
e remuneração. Em consequência, os projetos que balizam os processos licitatórios, 
bem como os contratos pactuados, muitas vezes não atendem aos requisitos mínimos 
da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
O projeto de serviços de coleta de resíduos envolve muitas variáveis, o que dificulta a 
generalização de parâmetros de dimensionamento. Essas variáveis se associam ao 
tamanho do município; à sua vocação econômica – seja turística, rural, industrial, ou 
outra; à estrutura instalada; e mesmo ao seu relevo, localização geográfica, hábitos 
culturais, entre outros. Agravando esse contexto, a maioria dos Municípios, 
principalmente os de menor porte, não dispõe de profissionais habilitados e 
devidamente qualificados dedicados à elaboração de projetos básicos e orçamentos 
nesta área. Por outro lado, observa-se que, a despeito do grande avanço legal no tema 
após a Lei Federal 12.305/2010, persistem dúvidas sobre parâmetros de 
dimensionamento, orçamentação e remuneração dos serviços de coleta de resíduos, 
sendo que a bibliografia aplicada não consolida proposições técnicas que abarquem as 
amplas diferenças e variações citadas. 
 
Com base nessa realidade, o Vigilantes da Gestão, além de pesquisas de materiais já 
produzidos, buscou desenvolver uma orientação técnica para que voluntários e 
servidores norteassem a contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos, 
sistematizando procedimentos mínimos e propondo parâmetros de projeto com amplo 
espectro de aplicação, de forma a subsidiar a elaboração de projetos básicos, editais e 
contratos, e orientar a fiscalização destes contratos. Não é objetivo do Vigilantes dar 
modelo ou exaurir a abordagem do tema, mas, ao contrário, considerar lacunas da 
bibliografia técnica especializada e propor solução razoável para seu enfrentamento. 
 
O foco do trabalho se estabeleceu sobre aspectos mais relevantes considerando as 
principais dúvidas encontradas na análise dessas contratações. O estudo apresenta a 
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definição de parâmetros e variáveis necessários na elaboração dos projetos básicos, 
bem como as justificativas de sua adoção, consolidando-se como uma referência para a 
contratação de serviços de coleta e destinação final de resíduos domiciliares. Levando 
em conta as variáveis envolvidas, poderão ser adotados parâmetros divergentes aos 
aqui propostos, justificando-se as definições com base em projeto básico consistente 
técnica e economicamente. Considerando essa possibilidade, este trabalho não 
pretende normatizar a elaboração dos orçamentos e projetos por parte da 
administração, mas objetiva que, a partir da sua aplicação, seja possível o constante 
aprimoramento da ferramenta desenvolvida. 
 
2. EDITAL E PROJETO BÁSICO 
De acordo com o artigo 10 da Lei Federal 12.305/2010, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada 
dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios. O artigo 26 da mesma Lei 
define, ainda, que o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços. 
 
O edital e o projeto básico são peças fundamentais para realizar uma boa contratação.  
 
A seguir, são apresentados pontos a serem observados quando da elaboração do edital 
e do projeto básico para a contratação de serviços de manejo de resíduos sólidos. 
 
 
2.1. Formas de Contratação 
A prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos pode ser executada de forma 
direta ou, mediante contratação, de forma indireta, ou, ainda, de forma mista, com 
parte dos serviços de coleta, transporte, transbordo e destinação final prestada de 
forma direta e, parte, indireta.  
 
Existe somente uma forma de realizar os serviços de coleta, transporte e destinação final 
dos resíduos sólidos urbanos? 
 
Não. Há vários ciclos possíveis de prestação desses serviços, que impactarão 
diretamente na sua forma de contratação. Resumidamente, os dois ciclos mais usuais 
são: 
 

1) Com uma etapa de transporte: Coleta e transporte diretamente dos 
caminhões coletores ao local de destinação final (aterro sanitário); 

 
Nesta situação, há dois serviços que, do ponto de vista da contratação, são dissociáveis: 
a coleta e o transporte dos resíduos. A destinação final em aterro sanitário não pode ser 
contratada em único lote, considerando que há no mercado segmentos empresariais 
especializados em coleta e outro especializado em destinação final (aterro), que devem 
estar descritas no projeto básico da licitação. 
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Com duas etapas de transporte: Coleta e transporte a uma estação intermediária de 
transbordo, e transporte em caminhões de grande porte da estação de transbordo ao 
local de destinação final (aterro sanitário). 
 
Para que a prefeitura contrate os serviços ela tem que possuir estação de transbordo, 
devidamente licenciada, onde a primeira fase do serviço (coleta porta a porta) se conclui 
e dispõe na ETR, na fase, a empresa que venceu o transporte e destinação final (aterro) 
retira o resíduo e transporta até seu aterro. 
 
Nos casos de destinação final em aterro sanitário privado, há que se avaliar técnica e 
economicamente a contratação de forma isolada da destinação final com a empresa 
detentora do aterro sanitário, a fim de evitar a reincidência de BDI na subcontratação 
do serviço em conjunto com outra etapa da prestação. 
 
A contratação dos serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos deve ser estabelecida 
por preço fixo (valor mensal) ou por preço unitário (valor por tonelada)? 
 
A remuneração deve ser por tonelada, com uma pesagem sob controle da prefeitura, 
que pode ser de terceiros, e uma pesagem na entrada do aterro. A remuneração por 
peso de resíduos coletados (R$/tonelada) estabelece uma lógica que permite ao 
Município reduzir os esforços de fiscalização relativos à área de cobertura do serviço, 
uma vez que a empresa contratada tem todo interesse em coletar a maior quantidade 
possível de resíduos, mas exige mecanismo rígido de controle para evitar o incremento 
de peso. 
 
A remuneração por peso possibilita à fiscalização se concentrar nas exigências 
operacionais e quantitativas, sendo fundamental, neste caso, a existência de balança 
com a calibração certificada pelo INMETRO para pesagem dos resíduos. 
 
Quando a prefeitura não possui balança para a pesagem, deve estabelecer a contratação 
por equipes, ou seja, dimensionado o mapa de ruas e localidades a ser atendidas pela 
coleta, se define quantas equipes devem ser fornecidas (caminhão com motorista, três 
garis). Importante prever caminhão reserva, e se for áreas de afluxo de turistas, 
dimensionar o incremento em época de temporada. 
 
 
ESTAÇÃO DE TRANSBORDO 
 
É necessário ter uma estação de transbordo de resíduos no meu município? 
 
Sim, é imperioso que a prefeitura tenha a ETR, para otimizar os serviços e reduzir custos 
de transporte, são necessárias estações de transbordo que armazenem 
temporariamente os resíduos coletados a fim de acumular uma quantidade suficiente 
para transporte em caminhões de grande porte até o destino final. As estações de 
transbordo devem possuir licenciamento ambiental para operação e, deverão estar em 
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áreas públicas do município, não havendo necessidade de contratar empresa para 
operar e manter a estação. 
 
A decisão de construir uma estação de transbordo deve levar em conta que, 
independentemente dos volumes coletados, ao possuir a ETR, a municipalidade abre a 
oportunidade para aterros mais distantes concorrem na prestação do serviço, baixando 
preços dos serviços de contratação do aterro. Ao inexistir a estação de transbordo, o 
município estará refém do aterro mais próximo, fere as condicionantes de isonomia, por 
via indireta. 
 
Uma alternativa a ser considerada é o consorciamento entre Municípios próximos para 
compartilhar a estação de transbordo, mas deve constar no Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos do Município. 
 
ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS – ETR 
 
Aos municípios é obrigatório a instalação de ETR – Estação de Transbordo de Resíduos, 
pelo simples fato de, por obrigação legal, ter que ser divido em dois serviços distintos: 

a. Coleta porta a porta e transporte até a ETR; 
b. Transporte da ETR até a  destinação final. 

 
Não carece de maiores explanações para se concluir que no meio, deve haver local onde 
os caminhões compactadores descarregam os resíduos coletados na rota, para fazer a 
carga que percorrerá distância maiores até o destino final. 
 
Por analogia, quando uma empresa contrata os serviços de destinação dos resíduos, 
determina ao contratado, local onde ele colocará a caçamba/container, no seu pátio. Da 
mesma sorte, o município, comparado a uma grande geradora de resíduos, tem que ter 
o local. Se assim não o fizer, estará “direcionando” o serviço para a empresa localizada 
geograficamente mais próxima da cidade. 
 
Não é viável técnica e sanitariamente que caminhões compactadores transitem pelas 
rodovias, percorrendo grandes distancias, por esta razão, o mercado já criou 
mecanismos de logística capazes de atender geradores de resíduos em grandes regiões, 
sendo assim, se a prefeitura não possuir a ETR, além de beneficiar a empresa mais 
próxima, estará restringindo a participação de maior número de fornecedores. 
 
ETR – DEFINIÇÃO 
 
Instalações físicas, dotadas de coberturas, que possibilitam o transbordo dos resíduos 
sólidos recolhidos na fonte geradora para outro veículo de transporte, dotado de maior 
capacidade de carga, capaz de transportar os resíduos para locais de disposição final. 
 
A estação de transbordo é composta basicamente por pátio de manobra de veículos e 
de carregamento e descarregamento de resíduos sólidos em caixas estacionárias ou 
contêineres de armazenamento temporário. 



 

 

 

7 

 
Deve possuir licenciamento ambiental do local e dos procedimentos a serem tomados 
pela atividade denominada de “TRANSBORDO DE RESÍDUOS” no órgão ambiental 
competente, no caso em questão primordialmente o no IMA – Instituto de Meio 
Ambiente, com a respectiva emissão de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 
do responsável pelo licenciamento. 
 

TRANSPORTE DO TRANSBORDO À DESTINAÇÃO FINAL 
 
Como realizar o transporte dos resíduos ao aterro sanitário? 
 
Nos municípios que dispõem de estação de transbordo, se faz necessário o transporte 
dos resíduos sólidos urbanos do transbordo até o aterro sanitário. Neste caso, são 
utilizadas caixas estacionárias ou contêineres de grande porte. 
 
Para melhor controle da prestação do serviço, o caminhão deverá ser pesado na saída 
do transbordo e na entrada do aterro, uma pesagem sob controle do município e outra 
do terceiro contratado. 
 
Emissão do MTR via SENIR 
 
A Portaria que instituiu o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos, que é o conjunto de 
informações sobre a geração, tipologia, armazenamento, transporte e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados no país e declarados no MTR.  
 
Foi instituída a data de 1º de janeiro de 2021 para o início da obrigatoriedade da 
utilização do MTR em todo o território nacional. A partir de 2021, os geradores de 
resíduos deverão, até o dia 31 de março de cada ano, reportar informações 
complementares às já declaradas no MTR referentes ao ano anterior para elaboração e 
envio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
A medida tirou do papel mais um importante instrumento previsto em 2010 na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, com disponibilização de informações atualizadas para a 
sociedade sobre a situação de resíduos no país. Para maiores informações acesse a 
Portaria: http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-280-de-29-de-junho-de-
2020-264244199. 
 
*Então, a prefeitura deve prever nos editais que os contratos de aterros privados, 
quando houver previsão de terceirização do aterro, que haja a anuência expressa do 
aterro terceirizados para aquele edital e que o município emitirá o MTR de cada carga 
exportada, para posterior emissão do certificado de destinação, a ser emitido pelo 
Aterro de destino em nome da Prefeitura. 
 
 
DESTINAÇÃO FINAL 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-280-de-29-de-junho-de-2020-264244199
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-280-de-29-de-junho-de-2020-264244199


 

 

 

8 

 
Quais as alternativas para a contratação da destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos? 
 
Última etapa do processo, a destinação final, quando feita em aterro sanitário privado, 
deve ser contratada por licitação ou, na comprovada inviabilidade de competição, por 
inexigibilidade. Por ser um serviço especializado e de alto impacto ambiental, que 
necessita de licenciamento próprio, esta contratação deve se cercar de todos os 
cuidados com relação à habilitação das empresas que concorrerão à prestação dos 
serviços. 
 
A contratação dos serviços de transporte e destino final deverá ser realizada em um 
único lote; neste caso, necessariamente, por licitação, o mercado já se organizou para a 
prestação dos dois serviços aglutinados, ou seja, a empresa de aterro retira os resíduos 
na Estação de Transbordo de Resíduos do gerador, no caso o município. Nesse caso, o 
Município contrata os dois serviços com o transportador que, por sua vez, firmará 
contrato com a empresa proprietária do aterro sanitário, ou diretamente com o aterro 
sanitário. 
 
Recomendável que seja direto com o aterro, visto que a responsabilidade do passivo 
depositado exige a emissão de certificados de destinação e a fiscalização da real 
destinação é incerta se contratar um terceiro, que pode desviar o resíduo para locais 
não licenciados, baixando seus custos e acarretando prejuízos ao meio ambiente e à 
municipalidade. 
 
A forma de remuneração dos serviços de destinação final deve ser variável (por 
tonelada) e determinada em função da relação entre os preços praticados pelo mercado 
e a quantidade de resíduos transportados. Para controle da prestação do serviço, o 
caminhão deverá ser pesado na entrada e na saída do aterro sanitário. 
 
 

Edital 
 
O instrumento convocatório é o documento chave, que irá disciplinar todo o processo 
licitatório voltado a escolher a proposta mais vantajosa para a Administração. A seguir 
apresentam-se alguns aspectos relevantes na elaboração dos editais comumente 
relacionados a inconformidades. 
 

EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
Exigência de qualificação técnico-operacional 
 
O que deve ser exigido de licenças e comprovação do aterro privado? 
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Para os aterros licenciados o edital deve exigir, da vencedora, que apresente EIA/RIMA 
- Estudo de Impactos Ambientais e RIMA – Relatório de Impactos ambientais ou se for o 
caso, comprovação de que cumpre as condicionantes de licenciamento, ou seja, se é 
aterro condicionados para recebimento de até oitenta toneladas dias ou até vinte 
toneladas dias.  
 
Conforme preconizado pela legislação, empresas que desempenham atividades de 
destinação dos resíduos através de aterro sanitário, e que não possuem EIA – Estudo de 
Impactos Ambientais e RIMA – Relatório de Impactos Ambientais, que foram instaladas 
após 1998 devem cumprir o limite diário para o recebimento de resíduos, que é de 80 
(oitenta) toneladas dia - SEMA 031/98 de 24 de agosto de 1998. 

 
Art. 127 - Em função das características, porte e localização dos 
empreendimentos de Tratamento e Disposição Final de Resíduos Urbanos e 
Hospitalares, é obrigatória a exigência de EIA e RIMA para: a. Aterros sanitários 
destinados a resíduos domiciliares e inertes - Classe III provenientes da coleta 
regular do Município e de Instalações de Transbordo, em quantidades superiores 
a 80 t/dia (oitenta toneladas por dia); 

  
Só podem receber quantidade superior, caso tenham em seu favor conferido o 
EIA/RIMA. 
 
 
Resolução nº 404 de 11/11/2008 / CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 
estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 
pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 
 

Art. 1º Estabelecer que os procedimentos de licenciamento ambiental de aterros 
sanitários de pequeno porte sejam realizados de forma simplificada de acordo 
com os critérios e diretrizes definidos nesta Resolução. 
§ 1º Para efeito desta Resolução são considerados aterros sanitários de pequeno 
porte aqueles com disposição diária de até 20t (vinte toneladas) de resíduos 
sólidos urbanos  
Art. 2º Para os aterros tratados nesta resolução será dispensada a apresentação 
de EIA/RIMA. Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que 
o aterro proposto é potencialmente causador de significativa degradação do 
meio ambiente, exigirá o EIA/RIMA. 

 
Da mesma sorte, conforme preconiza a Resolução n.º 404 do CONAMA empresas com 
atividade de destinação resíduos, através de aterro, instaladas a partir de 2008 sem 
EIA/RIMA, só podem operar com o limite de 20 (vinte) toneladas dia. 
 
*Então, o edital deve prever as três situações de aterros existentes no Brasil: 

a. Aterros que possuem EIA/RIMA – não tem limitador de recebimento/dia; 
b. Aterros que não possuem EIA/RIMA e foram instalados antes de 2008, só 

podem receber até 80 t/dia; 
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c. Aterros que não possuem EIA/RIMA e foram instalados após 2008, só podem 
receber até 20 t/dia. 
 

Se o edital não prever as três exigências de condicionantes de licenciamento, estará 
excluindo seguimentos empresariais devidamente autorizados a operar, fere a lei e é 
passivo de nulidade. Importante, que, para os que não possuem EIA/RIMA, seja exigido, 
no edital que a vencedora COMPROVE, que não extrapola a quantidade da sua licença. 
Uma das possibilidades de comprovar possuir capacidade de recebimento dos resíduos 
através de uma “DECLARAÇÃO” do órgão ambiental emissor da licença, afirmando que 
esta possui EIA/RIMA, ou se não possuir, comprovar que recebe menos de 80 ton/dia 
de resíduos pois se instalou depois de 1998 ou antes que 2008, conforme preconiza 
normas e legislações aplicadas ao tema. 
 
Caso não possua EIA/RIMA, poderá comprovar receber menos que 80 toneladas dia, 
apresentando quantos municípios tem contratado e quantas toneladas está recebendo 
de cada município, informando que ainda tem disponibilidade de receber os resíduos 
objeto do edital. 
 
Caso uma das licitantes esteja operando com “superlotação” do aterro, recebendo 
quantidades superiores as licenciadas, além de gerar uma disputa desleal, pois não 
cumpre as legislações que sua concorrente por sua vez cumpre, insere ainda a sérios 
riscos ambientais na região onde opera. 
 
Sendo princípio constitucional, a igualdade aplica-se a todos os ramos das relações 
sociais e jurídicas, inclusive ao Direito Administrativo e, consequentemente, à licitação 
(objeto do presente estudo). A igualdade, como já foi visto, busca o razoável e afasta o 
arbitrário e o desproporcional, mesmo em procedimentos licitatórios. 
  
O que se pode exigir dos concorrentes no que diz respeito à qualificação técnico-
operacional? 
 
A exigência de capacidade técnico-operacional visa à comprovação de que a empresa 
participou anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto na contratação 
almejada. Deseja-se examinar a capacidade que a licitante possui de mão-de-obra, 
equipamentos e materiais, para a perfeita execução do objeto, na quantidade, 
qualidade e prazo exigidos. 
 
Conforme decisão nas Cortes de Contas, excepcionalmente, quando a complexidade 
impuser, a exigência de qualificação técnico-operacional, contemplados os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, pode ser inclusa nos editais de serviços de manejo 
de resíduos sólidos, desde que haja justificável motivação expressa no Edital. 
 
Não é coerente a exigência de comprovação para serviços EXCLUSIVOS de órgão público, 
visto que uma empresa recém-formada não teria como obter atestado de outra forma 
a não ser prestando serviços aos órgãos públicos (lixo doméstico é exclusivo de 
prefeituras). Se exigido, deve ser observado os aspectos da complexidade do serviço.  
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*Não há complexidade em operar coleta porta a porta, pois é serviço de transporte 
realizado por um motorista e três ou quatro coletores. 
 
Quando exigida, recomenda-se que a comprovação da capacidade técnica operacional 
seja limitada aos serviços de maior relevância e valor do objeto a ser contratado, 
seguindo o disposto na Súmula n° 263 TCU. Além disso, o quantitativo mínimo exigido 
deve estar explícito no Edital, em percentual não superior a 50% dos quantitativos dos 
itens de maior relevância do serviço a ser contratado, seguindo a jurisprudência do TCU 
(Acórdãos 1.432/2010, 717/2010, 2099/2009, 2088/2004, 1284/2003, todos do TCU-
Plenário). 
 
As exigências exageradas ou descabidas, são fatores impeditivos à participação de 
empresas, encarece o serviço, pois contribui para a “reserva de mercado”, possibilita 
mecanismos de combinações de regiões entre empresas e fere a lei. 
 

Exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente 
 
É necessário exigir registro das empresas que prestarão os serviços em entidade de 
classe profissional? 
 
A exigência de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional 
competente, para fins de comprovação de qualificação técnica (art. 30, inciso I, da Lei 
8.666/93), deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço 
preponderante da licitação, conforme jurisprudência do TCU (Acórdão 2769/2014 – TCU 
Plenário). 
 
Portanto, tendo em vista que os serviços de manejo de resíduos sólidos (coleta, até o 
transbordo e transporte e destinação final) são serviços de engenharia, entende-se que 
o único registro passível de exigência é o registro no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia – CREA. No caso específico de projeto e implantação de sistemas de coleta 
de resíduos, habilitam-se, também, empresas e profissionais da área de urbanismo 
registrados no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. Em qualquer caso, é 
descabida a exigência de registro em mais de um conselho profissional ao mesmo 
tempo. 
 
Cabe ressalvar que, quando o serviço de transporte dos resíduos sólidos urbanos for 
licitado em separado, para este serviço especificamente não cabe a exigência de registro 
das empresas prestadoras em conselho profissional. 
 
Conforme Itens 1.9.5 e 2.8.5 do art. 3° da Resolução CAU/BR nº 21 de 05/04/2012 O 
grau de aglutinação na contratação dos serviços deve ser objeto de estudo prévio no 
sentido de encontrar a solução mais eficiente para a boa gestão dos recursos públicos. 
A regra geral é, no sentido de ampliar a chance de competição, dividir os serviços no 
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maior número de contratações que permitam atrair maior quantidade de competidores 
habilitados em cada especialidade a prestar o serviço. 
 
Não é a conveniência do gestor que define a aglutinação dos lotes, são os segmentos de 
mercado que devem ser respeitados, para haver participação ampla no processo. 
Aglutinar é a exceção, nunca a regra. 
 
 

Exigência de comprovação de propriedade de equipamentos 
 
Pode ser exigida prova de propriedade ou disponibilidade dos equipamentos? 
 
É vedado (art. 30, § 6º Lei 8.666/93) exigir comprovante de propriedade de 
equipamentos na fase de habilitação do procedimento licitatório. Nesta fase da 
licitação, basta a declaração formal de disponibilidade (vide Acórdão 773/2011 TCU 
Plenário). 
 
Recomenda-se que a vistoria para comprovação de propriedade ou disponibilidade dos 
equipamentos declarados seja realizada antes da Ordem de Início dos Serviços, sendo 
que a ausência dos equipamentos constantes na declaração anexa à proposta poderá 
ensejar rescisão contratual, bem como todas as demais penalidades legais cabíveis. É 
aconselhável que o contrato preveja cláusulas específicas sobre essa questão. 
 
 

PARCELAMENTO DO OBJETO 
 
O correto é fazer um contrato para cada serviço ou realizar todos os serviços em um 
único contrato? 
 
Quando da montagem do projeto básico e do edital da licitação, o projetista deve 
sempre levar em conta os parágrafos 1º e 2º do artigo 23 da Lei Federal 8666/93, que 
dispõem que as obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas 
em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
resultando em licitações distintas, preservada a modalidade pertinente para a execução 
total do objeto. 
 
Esta regra tem o objetivo de proporcionar a ampla concorrência. A Súmula 247-TCU 
ressalva, entretanto, que a regra de parcelamento do objeto não se aplica caso resulte 
em prejuízo para o conjunto ou complexo ou em perda da economia de escala. 
 
Conclui-se que o parcelamento do objeto é regra, sendo que os casos de aglutinação do 
objeto deverão ser devidamente justificados e provado. Em geral, a coleta seletiva 
deverá ser licitada separada da coleta convencional. 
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*Não basta discorrer que é vantajosa a aglutinação, deve ser elaborado planilha que 
comprove que a aglutinação trará vantagem econômica ao ente municipal. 
 

NECESSIDADE DE ADEQUADA PREVISÃO DE PENALIDADES 
 
De que forma devem ser previstas as infrações e penalidades ao descumprimento do 
contrato? 
 
O projeto básico e o Edital devem dispor de adequada previsão de penalidades. É 
comum, neste tipo de contratação, que a descrição do fato gerador da penalidade não 
esteja bem definida, dificultando sua aplicação. As inconformidades na execução 
contratual com maior probabilidade de ocorrência devem estar claramente previstas no 
Edital, entre as quais são exemplos: 

- Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na 
“Ordem de Início dos Serviços”; 
- Não entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) – referente à 
execução – até o início da prestação dos serviços; 
- Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
- Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros; 
- Desatender às determinações da fiscalização; 
- Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 
- Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a 
causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da 
contratada em reparar os danos causados; 
- Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto 
básico; 
- Iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico; 
- Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto básico2; 
- Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto 
básico; 
- Transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa 
execução do serviço; 
- Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos 
coletados; 
- Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a 
seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva; 
- Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto 
básico; 
- Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com 
coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos; 
- Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades 
mínimas definidas no projeto básico; 
- Não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico; 
- Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados 
equipamentos de proteção individual; 
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- Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para 
com a população, durante a execução dos serviços; 
- Permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer 
outros fins, a triagem dos resíduos coletados; 
- Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que 
tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais; 
- Impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos 
demais veículos; 
 

O projeto básico deve determinar o horário limite para o encerramento da coleta, bem 
como estabelecer uma tolerância para as situações que comprovadamente não tiveram 
como causa nenhuma ação ou omissão da empresa prestadora dos serviços. 

 
- Permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos 
domicílios atendidos pelo serviço; 
- Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes 
de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado; 
- Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no 
projeto básico; 
- Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos; 
- Executar o serviço com veículo de idade superior ao limite estabelecido no 
projeto básico; 
- Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, 
incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc. 

 
As inconformidades objetivas aqui listadas integram uma lista exemplificativa e não 
exaustiva, uma vez que diversas outras irregularidades na execução contratual poderão 
estar claramente previstas. Estabelecida uma completa relação de possíveis infrações, 
deverão ser também definidas as penalidades para cada situação, incluindo a 
correspondente definição de multas pecuniárias, em proporção ao número de 
ocorrências. 
 
Os valores das multas deverão ser estabelecidos em percentual do preço unitário 
contratado ou do valor global mensal do contrato. Destaca-se que estes montantes 
devem ser definidos de forma que resultem em valores objetivos e nunca em valores 
imprecisos. 
 
O Edital também poderá propor que a recorrência das infrações, por parte do prestador 
dos serviços, irá majorar, gradualmente, os valores das multas. Para isso, deverá 
estabelecer uma relação explícita das infrações, do número de reincidências e os 
respectivos fatores de majoração das penalidades pecuniárias. 
 
Os valores estabelecidos não deverão ser irrisórios quando comparados com os 
benefícios obtidos pelo prestador dos serviços. Em regra, o valor de uma multa deverá 
resultar em um dispêndio financeiro superior ao que seria realizado no cumprimento da 
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obrigação. Também não deverão possuir valores muito elevados de forma que a 
aplicação destas penalidades torne inexequível a continuidade da execução contratual. 
 
Por fim, todas as infrações relacionadas deverão guardar consonância com regras 
explícitas que determinem as obrigações da empresa contratada. 
 
 

REAJUSTE CONTRATUAL 
 
Como prever o reajuste anual do contrato? 
 
Segundo o art. 40, XI da Lei Federal nº 8.666/93, tanto o Edital como o Contrato devem 
conter deliberação expressa sobre o momento de reajuste anual do contrato, bem como 
sobre o índice de reajuste a ser aplicado. 
 
O reajuste visa exclusivamente a recompor a variação inflacionária. Logo, independe de 
solicitação formal do prestador dos serviços e dispensa a pactuação de Termo Aditivo, 
podendo se constituir em um apostilamento junto ao processo referente à contratação, 
conforme explicitado pelo parágrafo oitavo do Art. 65 da Lei de Licitações. 
 
O edital deverá estabelecer o índice que melhor expresse a variação dos custos 
envolvidos no serviço a ser contratado. Caberá ao projetista definir qual o índice que 
melhor expressa a variação dos custos do setor, com a devida justificativa. Muitos 
Municípios possuem atos normativos que estabelecem quais índices financeiros devem 
ser utilizados para reajustar anualmente suas contratações. Nesses casos, a motivação 
será a citação do instrumento normativo pertinente. 
 
Conforme a Lei Federal nº 8.666/93, a data do reajuste anual será definida pela data de 
apresentação das propostas financeiras no certame licitatório ou pela data de emissão 
do orçamento base da licitação. 
 
 

REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
É possível reequilíbrio econômico-financeiro do contrato motivado por aumento na 
remuneração dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços? 
 
Como regra geral, tem-se a impossibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro de 
contrato de prestação de serviços contínuos, com fulcro na letra “d” do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, em virtude de aumento salarial para reposição das perdas inflacionárias 
decorrente de convenção, acordo ou dissídio coletivo, por se tratar de fato previsível. 
 
Entretanto, admite-se o reequilíbrio quando a situação ocasionar consequências 
incalculáveis à equação econômico-financeira inicialmente estabelecida na pactuação 
do instrumento contratual. Isto se dará nas seguintes hipóteses: 
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- Quando houver aumento real na remuneração dos trabalhadores. 
- Quando um novo direito, inicialmente não previsto aos trabalhadores, for 
estabelecido. 
 

Ainda, para que esse reequilíbrio possa ser homologado pelo Poder Público contratante, 
além de confirmadas as situações antes detalhadas, será preciso que a empresa 
contratada formalize o respectivo pedido e comprove, por meio da planilha de preços 
que integrou a proposta vencedora, que a variação destes custos é significativa na 
análise global do contrato, pois pequenas oscilações dos custos fazem parte do risco do 
negócio. 
 
Por fim, deverá ainda ser avaliado pela parte contratante, se o novo valor reequilibrado 
ainda corresponde ao preço de mercado. Caso contrário, deverá ser promovido novo 
processo licitatório e contratada uma melhor proposta para o Erário. 
 
 

REPACTUAÇÃO 
 
Pode haver mais de um índice e mais de uma data de reajustes anuais? 
 
De acordo com o Parecer CT nº 02/2015 do TCE-RS, com vistas a melhorar a 
continuidade da equação econômico-financeira inicialmente contratada, admite-se, 
para a contratação de serviços continuados, desde que previamente estabelecido no 
Edital e no Contrato, a possibilidade de repactuação contratual da mão-de-obra, a partir 
dos índices das Convenções Coletivas de Trabalho. 
 
Para tanto, é necessário que o orçamento base da licitação, e por consequência as 
propostas das licitantes, segregue claramente, na planilha orçamentária, os custos da 
mão-de-obra e dos demais insumos nos itens referentes aos custos diretos dos serviços. 
 
Recomenda-se que o Edital estabeleça a data-base da convenção, acordo ou dissídio 
coletivo das categorias contratadas, e que o índice de reajuste de mão-deobra seja o 
aplicado nesses instrumentos legais. Nos serviços de coleta de resíduos sólidos é 
possível existir mais de uma repactuação, dependendo das convenções relativas a cada 
categoria de trabalhadores. 
 
Em síntese, para este tipo de contratação, recomenda-se previsão, junto ao Edital e ao 
Contrato, de repactuação da parcela de mão-de-obra a partir dos índices das 
Convenções Coletivas em suas datas-bases e, para os demais custos, de reajustamento 
a partir de índice geral de preços, em data-base conforme a lei de licitações. Os reajustes 
e repactuações deverão ser demonstrados por meio de planilha orçamentária 
detalhada, evitando a reincidência de um sobre o outro. 
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Projeto Básico 
 
Qual a função e a importância do projeto básico? 
 
O projeto básico é peça fundamental para o sucesso da contratação. É nele que deverão 
estar presentes todos os parâmetros, exigências técnicas e dados necessários ao correto 
planejamento, execução e fiscalização dos serviços. O projeto básico deverá definir de 
forma clara e objetiva os serviços a serem contratados, de modo a não deixar dúvidas 
aos possíveis interessados. Deverá, também, observar as definições do Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e buscar o atingimento de suas metas. 
 
É uma peça de cunho essencialmente técnico, cuja elaboração deve ficar a cargo de um 
engenheiro civil, engenheiro sanitarista ou outro responsável técnico que disponha de 
formação profissional habilitada a realizar este tipo de planejamento. 
 
Por força de atos normativos vigentes, o responsável técnico pela elaboração do Projeto 
Básico deverá emitir uma Anotação de Responsabilidade Técnica4 (ART) referente a esse 
planejamento e ao respectivo orçamento, podendo essas duas peças técnicas serem 
elaboradas por distintos profissionais. 
 
São elementos mínimos de um projeto de coleta de resíduos sólidos: 
 

- A quantidade de resíduos a ser coletada; 
- O estabelecimento das rotas a serem percorridas pela frota, evidenciando-se o 
traçado do percurso de todos os veículos envolvidos, em mapas e itinerários; 
- A frequência semanal de coleta em cada setor; 
- A definição do percurso mensal total da frota, preferencialmente em 
quilômetros (km); 
- A definição dos custos que irão integrar o grupo de despesa denominado 
Administração Local, quando houver; 
- A previsão do número de equipes de trabalhadores, a composição de cada uma 
delas, bem como o número de horas de trabalho necessário ao atendimento 
desse objetivo, incluindo – se preciso – a previsão do número de horas noturnas 
e/ou extraordinárias; 
- O detalhamento dos encargos sociais; 
- A definição da frota de veículos, incluindo quantidade, modelos, características 
especiais, tanto para os caminhões como para os compactadores, bem como de 
veículos auxiliares e demais equipamentos, quando necessários; 
- A proposição da metodologia de depreciação da frota, definindo-se o valor 
inicial, residual, prazo de depreciação e sistemática da redução gradual do valor 
- se linear, soma dos dígitos ou outra forma; 
- Designação sobre as idades dos veículos admitidas; 
- O estabelecimento da base de cálculo para a remuneração do capital investido, 
bem como a taxa de juros máxima a ser aplicada sobre a referida base de cálculo; 
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- A estimativa da durabilidade dos pneus, bem como a quantidade de recapagens 
dos mesmos, assim como a estimativa dos demais índices de consumo ou outro 
documento que comprove estar o profissional habilitado técnica e legalmente a 
elaborar o projeto básico e/ou orçamento (combustível, graxa, óleos 
lubrificantes, etc.) e encargos médios a título de manutenção da frota; 
- Detalhamento do BDI, estabelecendo-se os critérios e índices para cada um dos 
itens que o integram; 
- Planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos; 
- Outras definições. 

 
Destaca-se que o estabelecimento de todos os índices, critérios, valores e métodos 
antes referidos deverão ser plenamente motivados no projeto básico com a devida 
evidenciação das referências técnicas e jurídicas que embasam as escolhas do projetista. 
 
 
DIMENSIONAMENTO 
 
O dimensionamento dos serviços de coleta de resíduos urbanos envolve a determinação 
da frota de coleta, ou mais especificamente, o número e o tipo de caminhões de coleta 
objeto do contrato. Para essa determinação, é necessário conhecer a quantidade de 
resíduos a ser coletada diariamente (geração diária) e o tempo necessário à operação 
de coleta, considerando, além da coleta propriamente dita, deslocamentos fora do 
percurso de coleta que devem ser realizados dentro da jornada de trabalho. Sempre que 
houver ampliação ou reformulação dos serviços de coleta, é necessário realizar estudo 
do seu dimensionamento. 
 
A especificação da operação de coleta exige um planejamento detalhado para o qual se 
faz necessário um diagnóstico que permita identificar, além da massa de resíduos a ser 
coletada diariamente (ton/dia), o número e extensão dos roteiros de coleta (km), a 
quantidade de resíduos coletada por percurso de coleta (ton/roteiro), o tempo total 
para a execução de cada roteiro, e a frequência de coleta de cada setor. 
 
O projeto da coleta deve incluir a definição dos itinerários e da frequência de coleta de 
cada setor. Idealmente, um percurso da coleta é definido tendo em vista completar a 
capacidade de carga do caminhão. A frequência e o percurso de coleta devem ser 
equilibrados, buscando o máximo aproveitamento da capacidade de carga do caminhão 
coletor, num ajuste condicionado pelo tempo de coleta. Essa otimização parte da 
experiência local, mas não é estanque, devendo ser redimensionada em função da 
necessidade de ampliação dos serviços, da produtividade observada, da adequação do 
tipo veículo de coleta ao volume coletado, de fatores de geração sazonais, do nível de 
satisfação da população, enfim, da observação e do controle sobre a eficiência da coleta. 
 
Conclui-se que o ajuste entre frequência e percurso de coleta requer um detalhamento 
espacial e temporal de todo o procedimento. Esse ajuste é desenvolvido com base no 
mapeamento dos roteiros. Para esse nível de controle, é importante o 
acompanhamento da execução dos percursos de coleta por GPS. 
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Atualmente, as ferramentas geográficas disponíveis permitem esse controle a baixo 
custo, motivo pelo qual não se justifica a falta de registros de monitoramento da frota. 
A partir do dimensionamento inicial, a frota projetada possibilita absorver eventuais 
variações na quantidade de resíduos a ser coletada, mas variações mais expressivas e 
consolidadas podem exigir a readequação da frota ao longo da execução contratual.  
 
Também poderá ensejar aumento de frota o tempo necessário à execução dos roteiros 
de coleta. Havendo motivação para aditivo contratual, isso deve ser comprovado, seja 
pelo histórico de pesagens, seja a partir de dados de monitoramento da frota que 
demonstrem o aumento do tempo de coleta em cada roteiro. 
 
Em municípios de pequeno porte, na maior parte das vezes é suficiente a 
disponibilização de apenas um veículo e de uma equipe de coleta para o atendimento 
de toda a malha urbana e rural. Conforme o caso, a coleta em dias alternados atende à 
necessidade do município, otimizando e reduzindo custos. 
 
 

Quantidade de resíduos gerada diariamente 
 
Como estimar a geração de resíduos em um município? 
 
ESTIMATIVA POR SÉRIE HISTÓRICA 
A geração de resíduos representa o dado mais importante para o dimensionamento dos 
contratos de coleta e deve ser estabelecida sobre uma base histórica de informações de 
pesagem dos resíduos coletados. A série histórica deve ser baseada em balanças 
aferidas pelo Inmetro, e se reportar ao período mínimo dos últimos 12 meses, tomando-
se a média mensal e diária do período. 
 

Q = (Σqn (n, de 1 a 12)/12, onde: 
Q = geração média mensal (ton/mês); 
qn = quantidade mensal em cada mês (ton). 
Qd = (Σqn (n, de 1 a 12)/365, onde: 
Qd = geração diária de resíduos (ton/dia); 
qn = quantidade mensal em cada mês (ton). 

 
 
ESTIMATIVA POR PARÂMETROS REFERENCIAIS 
 
Na ausência de dados fidedignos sobre a quantidade em peso de resíduos gerados no 
município, a geração de resíduos pode ser estimada a partir da taxa de geração per 
capita de resíduos e da população do município. Para tanto, é importante considerar 
que a taxa de geração per capita se relaciona diretamente com o tamanho do município.  
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Definida a taxa de geração diária de resíduos per capita G (kg/hab.dia), a geração total 
de resíduos por dia é calculada como sendo: 
 

𝑄𝑑 = (𝐻 × 𝐺)/1000, onde: 
Qd = Geração diária de resíduos (ton/dia) 
H = População do município (hab) 
G = Taxa de geração diária de resíduos per capita (kg/(hab.dia)) 
 

A população deverá ser obtida por meio do site do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE do ano anterior ao ano em que foi elaborado o projeto, podendo 
utilizar o próprio censo ou suas projeções, tomando-se o cuidado para considerar a 
população total ou população urbana ou rural dependendo da especificação do projeto. 
 
O projetista deve ter atenção nos dados de geração de resíduos utilizados no 
dimensionamento da coleta, considerando não apenas a região de cobertura do serviço 
de coleta, mas também se a taxa considerada abrange outros tipos de resíduos, tais 
como, por exemplo, resíduos públicos ou de grandes geradores, para os quais há coleta 
diferenciada. 
 
 
Capacidade de carga do caminhão 
 
Qual o tipo adequado de veículo de coleta? 
 
No dimensionamento da frota, é relevante selecionar o tipo de veículo de coleta 
domiciliar convencional. Entre os veículos disponíveis, são usuais caminhões do tipo 
compactadores ou caminhões caçamba. 
 
A opção por compactadores possibilita coletar uma quantidade maior de resíduos, 
reduzindo os deslocamentos necessários para a descarga, otimizando a operação e 
aumentando a produtividade da equipe de coleta. Além disso, por serem fechados, os 
caminhões compactadores são menos expostos a intempéries e a derramamento de 
resíduos nas vias. 
 
De forma geral, considera-se que um caminhão compactador de 15m³ é capaz de coletar 
uma carga equivalente a de 4 a 6 caminhões caçamba de 7m³. Por outro lado, em relação 
aos caminhões caçamba, os caminhões compactadores apresentam maior custo de 
aquisição e manutenção, maior consumo de combustível, são mais difíceis de higienizar, 
e a reposição de peças pode ser um complicador. Além disso, caminhões compactadores 
são menos versáteis, não sendo indicada a sua utilização para coleta de resíduos 
recicláveis, o que é feito preferencialmente com caminhão carroceria tipo baú, 
boiadeiro ou gaiola. 
 
Portanto, principalmente em municípios de pequeno porte, nos quais é possível realizar 
toda a coleta com um caminhão caçamba, a opção pelo caminhão compactador deve 
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ser justificada, e a tomada de decisão requer uma comparação econômica entre estas 
duas opções. 
 
Quanto ao peso específico dos resíduos soltos, é usual adotar o peso específico de 
230km/m³. No entanto, para fins de dimensionamento de frota de caminhões caçamba 
(resíduos soltos), recomenda-se a adoção de um peso específico de 180kg/m³. 
 
Destaca-se ainda que, no caso de caminhão caçamba, a fim de reduzir o esforço de 
carregamento, deve-se restringir a altura máxima da caçamba em 2m. Recomenda-se a 
adoção de caminhões toco com caçamba de 7m³, que possuem chassis estendido e 
caçamba mais baixa. 
 
Qual a capacidade de carga de um compactador? 
 
Considerando que o volume do compactador é conhecido, a capacidade de carga de um 
veículo de coleta em massa depende do grau de compactação que se pode atingir com 
o compactador. 
 
A partir da análise de dados de pesagem de caminhões compactadores disponibilizados 
pelo DMLU – Departamento Municipal de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, concluiu-se que, para o dimensionamento dos contratos de coleta, é 
razoável adotar o peso específico de 500kg/m³ ou 0,5ton/m³ para resíduos coletados 
por caminhões compactadores. 
 
É importante ressaltar que é possível alcançar níveis de compactação maiores nos 
caminhões compactadores. Catálogos de fabricantes de compactadores informam 
capacidades de compactação que resultam em pesos específicos variáveis, conforme o 
modelo, de 450 a 750 kg/m³. No entanto, para fins de dimensionamento, devem ser 
adotados parâmetros médios que contemplem variações observadas na prática. 
 
Além disso, um limitador para o peso máximo de resíduos coletados é o Peso Bruto Total 
(PBT) admissível. O Peso Bruto Total representa o limite estabelecido pela máxima carga 
admissível por eixo do veículo, parâmetro de dimensionamento de vias públicas 
estabelecido pela Resolução Contran 210/2016 em atendimento ao artigo 99 do Código 
de Transito Brasileiro, Lei 9.503 de 1997. 
 
 

Setores de coleta 
 
Setor de coleta é uma subdivisão de uma área, com características homogêneas em 
termos de geração per capita de resíduos, uso e ocupação do solo, composta por um ou 
mais roteiros de coleta. 
 
A delimitação dos setores de coleta deverá considerar a busca do equilíbrio entre as 
quantidades de resíduos a serem coletadas (regiões homogêneas), divisões técnico-
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administrativas, obstáculos naturais, tipo de ocupação, fatores sazonais, densidade 
populacional, extensão máxima que a(s) equipe(s) consegue(m) percorrer em condições 
adequadas de trabalho em sua(s) jornada(s), que sirvam como limites dos setores de 
coleta. 
 
Na elaboração do Projeto Básico deverão ser estabelecidos os seguintes parâmetros 
operacionais, para cada setor de coleta: 
 

- Distância entre a garagem e o setor de coleta, normalmente referenciada em 
relação ao seu centro geométrico; 
- Distância entre o setor de coleta e o ponto de descarga, quer seja o ponto de 
disposição final, quer seja o transbordo; 
- Extensão total de cada roteiro de coleta, com o respectivo mapa; 
- Velocidade média de coleta. 
- Velocidade média dos veículos fora do percurso de coleta. 
 

 
Tempo de Coleta (TC) e Tempo de Viagem (TV) 
 
A partir da definição dos pontos de referência da operação de coleta, é necessário, para 
o correto dimensionamento da frota, estimar o tempo necessário para as operações de 
coleta e para aos deslocamentos entre os pontos de referência. 
 
Qual a velocidade de coleta? 
 
As distâncias e as velocidades médias consideradas para cada percurso, seja em 
operação de coleta, seja em deslocamento, devem ser explicitadas no projeto básico a 
fim de possibilitar a estimativa do tempo total da operação de coleta. 
 
A velocidade de coleta definida em projeto deve representar a realidade de cada 
município e ser ajustada às condições locais, caso a caso. Na ausência de um valor mais 
apropriado, em núcleos urbanos, a velocidade de coleta Vc pode ser estabelecida entre 
5km/h e 10km/h. em zonas rurais, as velocidades de coleta podem alcançar valores 
muito superiores a estes. 
 
Além do tempo de coleta, deve ser considerado o tempo de viagem TV, o qual 
representa o tempo de deslocamento nos trechos fora do percurso de coleta. É 
conveniente que o tempo de viagem desde o percurso de coleta até o ponto de descarga 
de resíduos não ultrapasse 2h no percurso de ida e volta, incluindo o tempo de descarga. 
 
Nesse sentido, quando o destino final dos resíduos se situa a distâncias superiores a 
50km, recomenda-se a implementação de uma estação de transbordo, na qual os 
caminhões de coleta possam descarregar os resíduos, evitando que o tempo de coleta 
seja restringido a períodos muito pequenos. A partir da estação de transbordo, os 
resíduos são transportados até o destino final de forma otimizada em caminhões com 
maior capacidade de carga.  
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Por exemplo, considera-se, para o deslocamento dentro do núcleo urbano e fora do 
percurso de coleta, a adoção de uma velocidade média de 30km/h, a qual pode ser 
ajustada em função das características de cada município. Fora do núcleo urbano, a 
adoção de velocidades médias entre 50 e 70km/h são razoáveis, podendo também essa 
velocidade sofrer influência do tipo de estradas, trânsito e velocidades admissíveis. 
 

 

Frequência de coleta 
 
A frequência de coleta representa o número de vezes em que a operação de coleta 
ocorre por semana em um determinado setor. Para a definição da frequência de coleta, 
deve-se considerar principalmente a quantidade de resíduos gerada e o nível de 
satisfação do usuário, buscando-se otimizar a utilização do equipamento e a dedicação 
da equipe de coleta. 
 
De forma geral, a frequência de coleta diária é adotada em setores com grande 
produção de resíduos, tais como centros urbanos com áreas de comércio e de grande 
fluxo de pessoas. Nos setores residenciais, a frequência de coleta normalmente é de 
duas a três vezes por semana, garantindo um bom nível de satisfação e evitando o 
acúmulo e a permanência de resíduos por tempo excessivo. 
 
Em setores rurais, a coleta pode ser mais espaçada, principalmente porque, nessas 
regiões, os resíduos putrescíveis são, via de regra, aproveitados. 
 
A coleta em horários noturnos, usual em zonas comerciais e de grande fluxo de pessoas, 
proporciona melhor rendimento para a guarnição de coleta devido à maior facilidade de 
deslocamento nesses horários. A coleta noturna em alguns setores da cidade possibilita 
maximizar a utilização de veículos e reduzir a frota necessária para a operação de coleta. 
Desta forma, a definição do número de veículos da frota de coleta deve, sempre que 
possível, considerar a realização da coleta em dois turnos, otimizando a utilização dos 
veículos. 
 
 

Dimensionamento da Frota de Veículos 
 
Para o dimensionamento da frota de veículos, deve-se considerar a quantidade de 
resíduos a ser coletada por dia de coleta. É importante distinguir a geração diária de 
resíduos do quantitativo de resíduos por dia de coleta, considerando que a geração 
ocorre todos os dias da semana, mas a coleta, não. 
 
Deve-se determinar ainda o número de percursos de coleta que o(s) veículo(s) realiza(m) 
por dia, o qual depende do tempo total de operação de coleta, anteriormente definido, 
considerando um ou mais turnos de operação, conforme o caso concreto. Em muitos 
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municípios, verifica-se a adoção de dois percursos de coleta por veículo por dia de 
coleta. 
 
A partir da determinação do número total de cargas por dia e do número de percursos 
de coleta por dia, a frota de veículos necessários para a operação de coleta. 
 

Guarnição 
 
Como regra geral, a guarnição é composta por três coletores. É importante ressaltar que 
o veículo coletor deve comportar toda a guarnição, de forma a garantir a segurança no 
deslocamento fora dos percursos de coleta, quando o veículo alcança velocidades 
maiores. 
 
Para o dimensionamento da guarnição de coleta, deve-se considerar que a densidade 
populacional definirá tanto a extensão quanto a quantidade de resíduos coletada em 
cada roteiro. Essas variáveis são determinantes da guarnição de coleta, que deve ser 
dimensionada buscando equidade no trabalho realizado por coletores, de forma que, 
em zonas mais densas, a extensão do percurso seja reduzida. 
 

Frota Reserva 
 
Como estimar a frota reserva? 
 
Em municípios de grande porte, o Projeto Básico poderá prever frota reserva dedicada 
exclusivamente ao contrato, em percentual de cerca de 10%. 
 
Em municípios menores, salvo situações devidamente justificadas, quando o 
dimensionamento da frota for pequeno e não justificar a dedicação exclusiva de um 
veículo reserva, sugere-se uma remuneração mensal de no máximo 10% sobre o custo 
de depreciação e remuneração de capital do equipamento. Esta remuneração 
contempla eventual necessidade de substituição de equipamentos coletores sempre 
que estiverem fora de operação, seja por necessidade de manutenção ou qualquer 
outro motivo. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 
A Administração Local compreende os custos incorridos para a manutenção das equipes 
técnica e administrativa e da infraestrutura local necessárias para a execução do serviço. 
Portanto, engloba os custos administrativos que sejam aplicados exclusivamente na 
contratação projetada e que sejam passíveis de identificação e quantificação na planilha 
orçamentária. Os custos administrativos rateados entre diversos contratos deverão 
constar nas parcelas da Administração Central do BDI. 
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Os custos referentes à Administração Local devem ser detalhados no projeto básico? 
 
Sim. Para serem incluídos de forma segregada à Administração Central, 
necessariamente seu detalhamento deverá estar especificado no projeto básico. 
 
Quais custos podem ser enquadrados como Administração Local? 
 
Podem ser enquadrados como Administração Local os custos relativos à mão de obra 
indireta (gerente, encarregado, supervisor, fiscal, segurança do trabalho, limpeza e 
vigilância) e a custos de instalações temporárias (garagem, oficina, escritório, refeitório, 
vestiários, sanitários, água, energia elétrica, telefonia, etc...) que forem explicitamente 
quantificados e exigidos no edital de licitação. 
 
Por exemplo, um item passível de inclusão é o espaço físico para garagem, no próprio 
município. Esta exigência demandaria custos com aluguel, tarifas de serviços públicos 
(energia elétrica, água, telefonia, acesso à internet), custos de serviços terceirizados 
como limpeza e vigilância, referentes a um imóvel físico localizado no município 
contratante. 
 
Como a decisão de ter ou não garagem estabelecida no município da prestação do 
serviço, não cabe exclusivamente à empresa contratada, será o projeto básico que irá, 
ou não, discorrer sobre sua necessidade e adequada previsão dos custos junto à planilha 
orçamentária. 
 
Os encargos complementares atinentes à mão de obra direta, tais como vale transporte, 
auxílio funeral, seguros de vida, planos de saúde, auxílio educação, etc, previstos nas 
convenções coletivas aplicáveis a motoristas e coletores, e que não integram a base de 
cálculo dos encargos sociais, não deverão ser incluídos no grupo de despesas 
denominado “Administração Local”. Estes custos deverão fazer parte do Grupo 
denominado “Mão de obra”, em subitens apartados daqueles que integrarão a base de 
cálculo dos encargos sociais. 
 
 

MÃO-DE-OBRA E EPI´S 
 
A partir do dimensionamento da frota, o Projeto Básico deverá estabelecer qual a 
quantidade mínima de funcionários em cada função será exigida para a regular 
prestação do serviço, bem como, as quantidades relativas aos equipamentos de 
proteção individual (EPIs) e o detalhamento de seus custos. 
 

Piso Salarial e Convenções Coletivas 
 
O Custo da mão de obra deve ser estimado a partir de que parâmetros? 
O custo da mão de obra deverá ser estimado, no projeto básico, com base no piso 
salarial estabelecido nas convenções coletivas de cada categoria profissional. As 
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convenções a serem utilizadas são aquelas que abrangem a cidade onde o serviço é 
prestado. As convenções coletivas de coletores e de motoristas, em geral, são distintas, 
pois envolvem sindicatos de categorias diferentes. 
 
No caso de ausência de convenção coletiva a ser aplicada na base territorial em tela, é 
indicado utilizar pesquisas de mercado. Todos os direitos e benefícios previstos às 
categorias de trabalhadores envolvidos em uma prestação de serviços desta natureza, 
estabelecidos nas convenções coletivas, na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e 
em outros dispositivos legais aplicáveis à situação, deverão – obrigatória e 
explicitamente – ser considerados na planilha orçamentária do projeto básico. 
 
Deverá existir expressa determinação no Edital, informando que as propostas que 
desconsiderarem um ou mais dos direitos previstos nas convenções coletivas serão 
desclassificadas. 
 
 

Adicional de Insalubridade 
 
Segundo a CLT, é considerada atividade insalubre aquela em que o trabalhador é 
exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites tolerados pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, que se materializa por meio do pagamento de montante 
financeiro, enquanto o trabalhador estiver exposto a essas condições. Esse valor se dará 
em função do grau de insalubridade presente no ambiente laboral, que poderá ser 
mínimo, médio ou máximo, implicando – respectivamente – em percentuais de 10 (dez), 
vinte (vinte) ou 40 (quarenta) a serem aplicados sobre uma base de cálculo. 
 
Qual deve ser a base de cálculo da Insalubridade? 
 
Os entendimentos atuais do TST e do STF determinam que se deve utilizar como base 
de cálculo, para fins de aplicação dos percentuais de insalubridade, o salário mínimo 
nacional, salvo outra forma mais benéfica para os trabalhadores como, por exemplo, o 
que estiver disposto nas Convenções, Acordos e Dissídios Coletivos. 
 
Qual o grau de insalubridade para a coleta de resíduos sólidos urbanos? 
 
O Anexo XIV da NR 158 – Atividades e Operações Insalubres estabelece insalubridade 
em grau máximo (40 %) para trabalho ou operações em contato permanente com lixo 
urbano (coleta e industrialização). 
 
As convenções coletivas dos coletores de lixo urbano normalmente preveem que a 
insalubridade será em grau máximo, mas as convenções coletivas de motoristas, em 
geral, não estabelecem o grau de insalubridade dos trabalhadores nesta atividade. Se as 
convenções coletivas aplicáveis à prestação de serviços em tela não abordarem o grau 
de insalubridade que deve ser pago às categorias envolvidas, o projeto básico deverá se 
apoiar em Laudos Técnicos emitidos por profissionais da área de saúde e segurança do 
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trabalho, elaborados para as respectivas funções profissionais desta contratação, pois a 
definição do grau de insalubridade dependerá da avaliação de cada caso, principalmente 
para os motoristas de caminhão. 
 

Adicional Noturno 
  
Conforme o parágrafo segundo do Art.73 da CLT, será considerado noturno o trabalho 
executado entre as 22 e 05 horas. 
 
Como deve ser computada a hora trabalhada no período noturno? 
 
O parágrafo primeiro do Art. 73 da CLT determina que a hora do trabalho noturno será 
computada como de 52 minutos e 30 segundos. Na prática, entre 22h e 05h são sete 
horas como transcurso de tempo, mas que equivalem a oito horas de atividades laborais 
noturna do trabalhador. 
 
Qual o valor do adicional noturno? 
 
O Art. 73 da CLT impôs que a remuneração do trabalho noturno terá um acréscimo de 
20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 
 

Hora Extra 
 
Hora extra, segundo a CLT, é toda aquela em que o trabalho prestado excede a jornada 
de trabalho previamente acordada. Segundo a CLT, as horas extras podem ser prestadas 
nas horas anteriores à jornada de trabalho, durante seus intervalos, ou depois de seu 
término. 
 
Quando o projeto básico pode prever horas extras para os trabalhadores? 
 
O projeto básico poderá optar por prever horas extras para alguns dos trabalhadores 
envolvidos, desde que motivada sua necessidade e a economicidade, quando 
comparado com a alternativa de incluir mais colaboradores. 
 
Qual o valor da hora extra? 
 
O artigo 59 da CLT dispõe que a remuneração da hora suplementar será, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) superior a “da hora normal”. Será, ainda, de pelo menos 
100% (cem por cento) para as horas extras trabalhadas nos domingos e feriados. Para a 
elaboração do projeto básico, as determinações contidas na CLT deverão ser 
necessariamente confrontadas com o que está disposto nas convenções coletivas 
aplicáveis à situação. 
 
Qual a base de cálculo da hora extra? 
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A base de cálculo é o valor da hora normal definida nas convenções coletivas ou em 
outras determinações legais, acrescido de adicionais de insalubridade e noturno, 
quando houver. 
 
Síntese das orientações jurisprudenciais consolidadas sobre a base de cálculo da hora 
extra, que também devem ser consideradas nos projetos básicos: 
 
- A base de cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o 
adicional de insalubridade. 
- O adicional noturno integra a base de cálculo das horas extras prestadas no período 
noturno. 
Observação: Como o trabalho extraordinário é realizado em horário noturno, a hora 
extra noturna não pode ter valor igual à hora extra diurna, da mesma forma que, se o 
trabalhador labora em ambiente perigoso ou insalubre nas horas normais, também 
estará fazendo o mesmo quando em horas extraordinárias, razão pela qual a 
jurisprudência trabalhista considerou que não se pode fazer qualquer distinção quanto 
ao pagamento. 
 
Importante salientar que o inciso II da Súmula 60 do TST aduz que, cumprida 
integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o 
adicional quanto às horas prorrogadas. 
 

DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSR) 
 
Sempre que houver prestação habitual de horas extras, os reflexos financeiros sobre o 
descanso semanal remunerado devem estar incorporados nas planilhas orçamentárias.  
 
A Súmula 172 do TST aduz que se computam no cálculo do repouso (ou descanso) 
semanal remunerado as horas extras habitualmente prestadas. 
 
O DSR incide sobre Adicional Noturno? 
 
O inciso I da Súmula 60 do TST aduz que o adicional noturno, pago com habitualidade, 
integra o salário do empregado para todos os efeitos. 
No caso de empregado mensalista, e sendo esse adicional pago de forma fixa, já é 
considerado integrado para os efeitos do pagamento do repouso semanal remunerado, 
nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 605/49. 
 
Portanto, com base neste entendimento, não cabe explicitar o DSR sobre o adicional 
noturno nas planilhas orçamentárias que integram os projetos básicos. 
 
Fator de Utilização 
 
O que é Fator de Utilização? 
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É o percentual que a força de trabalho da mão de obra e que a disponibilidade dos 
veículos e equipamentos ficam envolvidos com a prestação dos serviços contratados. É 
calculado em função das horas trabalhadas por semana nesta execução contratual. 
 
Sempre que um projeto básico determinar que o serviço de coleta de resíduos sólidos 
irá utilizar todas 44 horas de trabalho semanais dos empregados da empresa (turno 
integral), o fator de utilização é 100%. 
 
Em municípios de pequeno porte, se o projeto básico determinar uma jornada de 
trabalho inferior a 44 horas semanais, este fator será menor. 
 
Na prática, por exemplo, significa que se somente meia jornada de trabalho é necessária 
para a execução contratual, o município contratante irá remunerar somente a metade 
do valor da depreciação dos veículos e equipamentos, uma vez que no restante da 
jornada a empresa contratada ou não utiliza, e por consequência, não desgasta os 
veículos, ou os emprega na execução de outro contrato. Nesta última situação, a outra 
parte contratante é que terá a responsabilidade de remunerar o restante da depreciação 
e do capital investido. 
 
O Fator de Utilização é calculado pela divisão das horas semanais trabalhadas por 44 
horas, destacando-se que estas 44h respondem pela integralidade da jornada semanal. 
Por exemplo, caso o projeto básico determine que os serviços sejam prestados em dois 
dias por semana, com 8h diárias, o fator de utilização seria 16h/44h = 0,3636 ou 36,36%. 
 
 
E se o projeto básico, além da jornada integral, determina a necessidade de prestação 
de serviços em horário extraordinário, o fator de utilização será maior do que 100%? 
 
Não. Nestas situações, a remuneração dos trabalhadores deverá considerar o montante 
necessário de horas extras, no detalhamento do custo da mão de obra apresentado a 
seguir. 
 
Deve existir retenção previdenciária destacada nas notas fiscais emitidas pelo prestador 
dos serviços? 
 
Com base nas disposições do Regulamento da Previdência Social (Decreto federal nº 
3.048 de 06/05/1999), da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, e no 
conteúdo da Solução de Consulta nº 18 – Cosit10, de 16/01/2014, sempre que os 
serviços forem prestados por empreitada não deve haver retenção previdenciária. 
 
Entretanto, caso ocorra por cessão de mão de obra, deverá haver a referida retenção. 
A forma como ocorre a grande maioria das contratações que os municípios realizam, 
com o intuito de efetivar a contratação dos serviços da coleta de resíduos sólidos, assim 
como transbordo (quando presente) e transporte até um aterro sanitário licenciado, é 
a empreitada, uma vez que a parte contratante define uma sistemática de prestação de 
serviços e tem a obrigação de fiscalizar se o referido regramento está sendo atendido. 
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Neste sistema, o município não possui gerência direta sobre os trabalhadores vinculados 
à empresa contratada. Segundo o inciso VIII do parágrafo segundo do Art. 219 do 
Regulamento da Previdência, quando a forma de execução se der por cessão de mão de 
obra, as atividades de “reciclagem e coleta de lixo e resíduos” devem ter retenção 
previdenciária destacada na Nota Fiscal emitida pela empresa contratada e 
posteriormente recolhida à Previdência Social, sob a responsabilidade tributária da 
parte contratante. 
 
Entretanto, segundo este mesmo regulamento, quando a contratação ocorrer pela 
sistemática de empreitada, somente as atividades listadas nos primeiros é que devem 
ter retenção previdenciária destacada na Nota Fiscal, e posteriormente recolhida pela 
empresa contratante, na condição de responsável tributário. Destaca-se que as 
atividades de reciclagem e coleta de resíduos integram o inciso VIII da relação listada no 
referido Regulamento da Previdência. 
 
Conclui-se, portanto, que a regra geral, para estes tipos de prestação de serviço, é a não 
exigência de retenção previdenciária. 
 

Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
 
O projeto básico deverá, após determinar a quantidade de trabalhadores em cada uma 
das funções necessárias junto às equipes de coleta, bem como junto aos demais postos 
de trabalho, listar para cada função a relação de EPIs e dos itens que integram o 
uniforme. 
 
Posteriormente, deverá definir a durabilidade, em meses, de cada um destes 
equipamentos e peças de uniforme. 
 
De posse destas informações, a Planilha Orçamentária deverá ser elaborada de forma a 
totalizar o custo mensal com EPIs e uniformes para cada função e para a totalidade dos 
trabalhadores. 
 
Preferencialmente, o projeto básico deverá citar as fontes técnicas que embasam as 
duas definições referidas: a relação de EPIs e uniformes para cada função (cargo) 
ocupada pelos trabalhadores e a durabilidade em meses destes equipamentos e de cada 
peça do uniforme. Estas fontes poderão ser a literatura técnica (livros, periódicos, 
artigos, etc.) ou laudos técnicos elaborados por profissionais habilitados da área de 
saúde e segurança do trabalho. Dentre as fontes passíveis de consulta, citam-se o portal 
da “Revista Proteção”11, dentre outras, e os sites dos fabricantes de EPI´s. 
 
O projeto básico deverá, ainda, evidenciar, na planilha orçamentária, os custos unitários 
médios de cada EPI e uniformes praticados no mercado. 
 
O projeto básico deve considerar a necessidade de lavagem e higienização dos EPIs e dos 
uniformes e o fornecimento de protetor solar? 
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Sim. Os custos mensais com a higienização dos uniformes e EPIs, bem como o 
fornecimento de protetor solar são de responsabilidade da empresa que emprega os 
trabalhadores, segundo autuações recentes do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 

ENCARGOS SOCIAIS 
 
Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamento de salários dos 
trabalhadores e tem sua origem na CLT, na Constituição Federal de 1988, em leis 
específicas e nas Convenções Coletivas de Trabalho. 
 
Como calcular os encargos relativos a 13° Salário? 
 
O 13º salário está previsto no inciso VIII do art. 7º da Constituição Federal, bem como 
se fundamenta nas Leis 4.090/62 e 7.787/89, a qual assegura a incidência dos encargos 
básicos sobre o 13º salário. Constitui-se numa remuneração mensal devida a cada ano 
de efetivo labor, e, geralmente, seu pagamento ocorre em duas parcelas, sendo a última 
em dezembro. 
13º Salário = 30 dias / 360 dias = 8,33% 
 

VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
 
Este tópico aborda o cálculo dos custos relativos à depreciação, remuneração de capital, 
manutenção, impostos, seguros e monitoramento da frota, bem como os custos com os 
consumos de combustível, óleos, filtros, lubrificantes, pneus e ferramentas. 
 

Caminhões e Compactadores 
 
As principais montadoras de caminhões no Brasil possuem uma linha indicada à coleta 
de resíduos. 
 
O custo de aquisição de equipamentos novos pode ser obtido através de cotação 
diretamente com os revendedores e, no caso dos chassis e veículos, através da tabela 
FIPE. Comparando os valores de notas fiscais de aquisição de caminhões obtidos no 
banco de dados do DETRAN/RS com o preço do mesmo veículo zero quilômetro de 
acordo com a tabela FIPE, concluiu-se que, para veículos zero km, a tabela FIPE é uma 
excelente referência de preço médio de mercado. 
 
CUSTOS FIXOS 
Depreciação 
 
O que é depreciação? 
 
Depreciação é um termo geral e amplo que abarca todas as influências que atacam os 
bens materiais ao longo do tempo, ocasionando perda de valor ou diminuição de preço. 
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A depreciação pode ocorrer devido à idade, ao desgaste físico dos materiais, à 
obsolescência funcional e à obsolescência econômica. 
 
Por que considerá-la no cálculo dos custos da coleta? 
 
Na prática, a depreciação corresponde à parcela do valor do veículo a ser reservada 
mensalmente durante a sua vida útil para que, ao término desse período, seu 
proprietário tenha reunido os recursos que permita substituí-lo por um bem novo 
similar. 
 
Conceitos úteis 
• Idade de um bem é o tempo decorrido desde que ele foi posto em serviço até a data 
da observação. 
• Vida útil é aquele intervalo de tempo contado da data da instalação ou da colocação 
em serviço até o momento em que o serviço prestado pelo bem deixa de ser 
economicamente interessante. 
• Vida remanescente é aquele período contado desde a data da observação até a data 
prevista em que o bem deixará de ser economicamente interessante. 
• Valor residual de um bem é o valor desse bem ao fim de sua vida útil. 
 
E se o Edital não exigir veículos zero quilômetro e a licitante vencedora apresenta 
veículos usados? 
. 
Se a licitante vencedora apresenta um caminhão com dois anos, considerando as 
condições de cálculo da planilha, quer dizer que o valor dele atual é de R$ 87.000,00 [R$ 
100.000,00- (6,50% a.a. x 2 anos x R$ 100.000,00)] e que ele tem uma vida remanescente 
de 8 anos até atingir a vida útil estabelecida de 10 anos. 
 
Por essa razão, sendo estabelecidas no Edital a vida útil e a correspondente depreciação, 
para um veículo com idade superior à vida útil projetada, que permaneça em operação, 
caso admitido pelo Edital, não caberá mais a remuneração da parcela de depreciação. 
Ou seja, o Edital deve estabelecer que a parcela de depreciação será excluída da planilha 
quando o veículo posto em serviço ultrapassar a vida útil estabelecida para o cálculo de 
depreciação. 
 
Qual a depreciação a considerar no orçamento? 
 
Considerando que a tabela FIPE é uma boa fonte de referência para preço de veículos 
zero quilômetro e que a finalidade da depreciação é a de proporcionar às empresas os 
meios necessários à reposição de seus equipamentos, comparou-se o valor da 
transferência do veículo usado informado junto ao DETRAN com o valor, na Tabela FIPE, 
de um veículo de mesma marca e modelo, ou o modelo que o substituiu, zero km, na 
mesma data da transferência. A depreciação total do bem na data da transferência seria 
a diferença entre esses dois valores comparada ao valor do veículo novo [(Preço FIPE 0 
km – Valor da Transferência DETRAN)/Preço FIPE 0 km]. 
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VARIÁVEIS 
 
Quais são os consumos referentes à frota que devem ser considerados? 
 
Consumo de combustível, de óleos, filtros e lubrificantes e de pneus. 
 
Os serviços de coleta domiciliar de resíduos apresentam peculiaridades que dificultam a 
adoção de parâmetros genéricos de consumos. Em especial, importam as características 
do município, tais como densidade populacional, relevo, tipo e condições dos 
pavimentos, trânsito, necessidade de coleta em zona rural, etc. 
 
Durante a execução do contrato atual, o consumo deverá ser aferido nas rotas de coleta, 
a fim de referenciar os valores que compuserem a planilha de preços do projeto básico 
à realidade prática. É fundamental que conste explicitamente no projeto a fonte dos 
dados de consumo e dos custos considerados. No caso de veículos de coleta de RSU, é 
indicado que os consumos sejam estimados em função da quilometragem rodada. 
 
Como a quilometragem mensal rodada é estabelecida? 
 
A quilometragem mensal deve ser calculada em função do percurso e da frequência de 
coleta de cada roteiro, bem como das distâncias de transporte para carga e descarga 
dos resíduos, considerando todos os deslocamentos entre garagem e roteiro, ponto de 
descarga e garagem. 
 
Para a melhor adequação à realidade local, os dados relativos aos consumos de 
combustível deverão ser estabelecidos a partir da verificação do consumo da frota de 
coleta existente. 
 
A manutenção preventiva dos caminhões, incluídas as trocas de óleo e filtros e as 
lubrificações, é prevista pelos fabricantes, ou a intervalos pré-determinado de 
quilometragem rodada, ou em horas de serviço, no caso de regime de utilização severa, 
condição à qual são submetidos os veículos empregados na coleta de RSU. 
 
A atenção às prescrições dos fabricantes, nesse aspecto, tem impacto direto na vida útil 
desses veículos e reduz a necessidade de manutenção corretiva, a qual implica em 
aumento dos custos do serviço. Para estimativa dos consumos, deve ser observada a 
especificação dos manuais dos fabricantes. Os preços unitários devem amparar-se em 
pesquisas de mercado, que devem ser anexadas ao processo licitatório.  
 
Como calcular os custos com consumos de combustível, óleos, filtros e lubrificantes? 
 
Os pneus empregados nos caminhões de coleta de RSU têm vida útil usualmente menor 
do que a indicada pelos fabricantes devido a condições operacionais severas. É preciso 
destacar a relevância da utilização de recapagens nos pneus dos caminhões de coleta de 
RSU, e, consequentemente, a necessidade de considerá-la na elaboração dos 
orçamentos, uma vez que esse procedimento prolonga a vida útil dos pneumáticos, 
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trazendo um ganho financeiro ao contrato, desde que realizado de acordo com os 
padrões técnicos exigíveis. Os requisitos para avaliação da conformidade para o serviço 
de reforma de pneus estão dispostos nas Portarias nº.s 44 de 19/12/2010 e 365 de 
22/07/2015 do INMETRO. 
 
Os dados acerca dos consumos de pneus nas planilhas orçamentárias que compuseram 
os preços dos contratos de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, apresentaram 
disparidades mesmo entre municípios de características semelhantes. Portanto, 
conforme já referido, os dados relativos aos consumos deverão ser aferidos na frota de 
coleta existente. Os preços unitários devem amparar-se em pesquisas de mercado, que 
devem ser registradas no processo licitatório. 
 

Monitoramento da Frota 
 
A instalação de equipamentos para monitoramento de frota é atualmente 
imprescindível em qualquer atividade relacionada à logística de transportes, tanto para 
monitorar o deslocamento dos veículos quanto para ajustar os roteiros, aumentando a 
sua produtividade. Em relação aos serviços de coleta de resíduos sólidos, é uma 
importante ferramenta para a fiscalização dos contratos, pois é possível, a qualquer 
tempo, verificar os roteiros realizados e conferir se todas as rotas estabelecidas no 
contrato foram cumpridas, bem como avaliar a necessidade de alteração de roteiros. 
Além disso, existe a possibilidade de disponibilizar aos munícipes o percurso e a 
localização instantânea dos veículos coletores, auxiliando o acompanhamento do 
deslocamento dos caminhões de coleta e a fiscalização dos serviços através do controle 
social. 
 
Considerando o custo benefício desta sistemática, recomenda-se que seja incluso no 
projeto básico o monitoramento da frota por GPS, especificando de forma detalhada as 
funcionalidades do sistema, o qual deverá atender aos objetivos da Administração, 
incluindo equipamentos, software e – conforme for o porte do município – uma central 
de controle. 
 
Este tipo de controle exige pagamentos mensais a título de manutenção dos 
equipamentos e do sistema, cuja finalidade é possibilitar que todos os veículos sempre 
estejam com suas rotas sob controle. 
 
É obrigatório detalhar o BDI para a contratação de serviços de coleta de resíduos? 
 
Sim. A obrigatoriedade de detalhamento de todos os custos quando da elaboração de 
orçamentos para a contratação de obras e serviços de engenharia está expressa na Lei 
8.666/1993 (art. 6º, inciso IX, alínea f, e art. 7º, § 2º, inciso II). 
 
Portanto, tendo em vista que o BDI é uma parcela relevante dos custos de serviços de 
coleta de resíduos, é imprescindível que o seu detalhamento conste dos anexos do Edital 
e das propostas das licitantes, conforme disciplinado na Súmula 258 – TCU18. 
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Quais parcelas compõem o BDI? 
 
Geralmente, o BDI é composto pelas seguintes parcelas: despesas financeiras, 
administração central, impostos, lucro, seguros, garantia e riscos. 
 
Despesas Financeiras 
 
Despesas financeiras são gastos relacionados ao custo do capital decorrente da 
necessidade de financiamento exigida pelo fluxo de caixa do serviço. 
 
São despesas que ocorrem sempre que os desembolsos acumulados forem superiores 
às receitas acumuladas, sendo correspondentes à perda monetária decorrente da 
defasagem entre a data de efetivo desembolso e a data do recebimento da medição dos 
serviços. De acordo com a jurisprudência do TCU, a taxa SELIC é a mais adequada para a 
remuneração deste encargo. 
 
A taxa de administração central, também conhecida como despesas administrativas, é 
o custo indireto relativo às atividades de direção da empresa, incluindo as áreas 
administrativa, financeira, contábil, de compras, recursos humanos e todos os demais 
custos que são rateados entre os diversos contratos celebrados pela mesma empresa. 
 
O rateio da Administração Central é influenciado por diversos fatores, tais como o custo 
direto do contrato, o porte e eficiência da empresa. Como este é um custo relativo a 
cada empresa e depende de cada contrato, é muito difícil calcular este componente sem 
ter o conhecimento da estrutura da empresa que será contratada e dos seus contratos 
vigentes, como é o caso da elaboração do orçamento-base da licitação. 
 
Portanto, a taxa de administração central deve ser estimada com base em percentual 
que reflita o custo médio do mercado, com base em dados históricos de taxas praticadas 
em contratos semelhantes ou sugeridas em estudos específicos sobre o assunto. 
 
Lucro é a remuneração do empresário pelo desenvolvimento de uma atividade 
econômica. Essa remuneração está relacionada com uma recompensa ou bonificação 
que a Administração Pública está previamente disposta a pagar pela execução de 
determinada atividade ou entrega de determinado produto, dentro dos padrões de 
mercado. 
 
No caso da elaboração de orçamento-base para a contratação de serviços, o 
administrador público deve estabelecer o percentual de lucro com base nas taxas 
médias praticadas no mercado. O percentual de lucro praticado nos contratos de 
serviços de coleta de resíduos sólidos cadastrados no Sistema Licitacon (2016) 
analisados atingiu um valor médio de 10,85%, com uma faixa de referência entre 7,78% 
e 13,55%. 
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Seguros, Riscos e Garantias 
 
Os custos relativos a seguros deverão, sempre que exigidos no Edital, ser discriminados 
na planilha orçamentária. Quando não exigidos no Edital, caso a licitante opte por 
segurar a frota de veículos, esta parcela poderá constar no BDI da licitante. 
 
A garantia contratual está prevista no art.56 da Lei n°8.666/93, que estabelece poder à 
administração pública para exigi-la. Esta é uma exigência discricionária da 
Administração, que deve constar no instrumento convocatório. 
 
Portanto, as garantias e os seguros são custos que resultam das exigências contidas nos 
editais de licitação, e devem ser estimadas caso a caso mediante avaliação do custo que 
poderá recair sobre os licitantes. 
 
Em função de que os seguros, riscos e garantias não são usualmente discriminados nas 
planilhas orçamentárias dos serviços de coleta de RSU, sugere-se adotar os índices 
estabelecidos no Acórdão 2.622/2013 TCU. 
 

Impostos 
 
Posso incluir IRPJ e CSLL no BDI? 
 
Não. A jurisprudência do TCU consolidou o entendimento de que, por não estarem 
relacionados diretamente com as atividades de prestação de serviços de um contrato 
específico, os tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e CSLL) não devem ser discriminados 
no BDI do orçamento-base da licitação. No entanto, desde que os percentuais praticados 
estejam de acordo com os paradigmas de mercado, não é vedada a inclusão destes 
tributos nas propostas das licitantes. 
 
Quais tributos devem ser considerados no cálculo do BDI? 
 
Os tributos que geralmente incidem sobre o faturamento (receita bruta) de um serviço 
de coleta de resíduos e que são inseridos no BDI compreendem o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS), o Programa de Integração Social (PIS) e a 
Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 
 
ISS 
 
Conforme consta no art. 156, inciso III, da Constituição Federal, o ISS é de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal e tem como fato gerador a prestação de serviços 
definidos na Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003. 
 
Em contratações de serviços públicos, duas questões devem ser verificadas pela 
Administração Pública para o cálculo da incidência do ISS na prestação de serviços: a 
definição do local onde o serviço será prestado e a definição da base de cálculo e da  
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alíquota a ser considerada no faturamento do serviço prestado, de acordo com a 
legislação municipal vigente. 
 
Qual a base de cálculo do ISS? 
 
De acordo com o art. 7º da LC n°116/2003, a base de cálculo do ISS para serviços de 
coleta de resíduos é o preço do serviço. 
 
Qual alíquota de ISS devo utilizar quando o destino final é realizado em outro município? 
 
De acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº 116/2003, o ISS de serviços de coleta 
e destinação final de resíduos sólidos é devido no município em que o serviço é 
prestado. Neste sentido, é importante, ao elaborar os orçamentos que envolvam 
simultaneamente serviços de coleta e destino final de resíduos, sendo o destino final em 
outro município, que os preços sejam discriminados separadamente de forma a 
possibilitar a aplicação do percentual de ISS que compete ao município onde o serviço é 
prestado. 
 
O ISS deve se limitar a um percentual entre o mínimo de 2%21 e o máximo de 5%22, de 
acordo com a legislação tributária do município em que o serviço será prestado. 
 
PIS/COFINS 
 
Qual a base de cálculo do PIS/COFINS? 
 
A legislação tributária estabelece que essas contribuições têm como base de cálculo a 
receita bruta ou o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas 
pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil 
(arts. 2º e 3º da Lei 9.718/1998 e art. 1º da Lei 10.833/2003). 
 
Qual alíquota de PIS/COFINS deve ser adotada? 
 
A incidência de PIS e COFINS pode ser reconhecida em dois regimes de tributação: 
regime de incidência cumulativa e regime de incidência-não cumulativa, conforme a 
seguir: 
a) regime de incidência cumulativa: é aquele que não permite o desconto de créditos 
tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de 
renda apurado com base no lucro presumido ou arbitrado, cujas alíquotas 0,65% para o 
PIS e de 3,00% para a COFINS são aplicadas sobre o total do faturamento mensal (art. 2º 
e 3º da Lei 9.718/1998); 
b) regime de incidência não-cumulativa: é aquele que permite o desconto de créditos 
tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de 
renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 1,65% para PIS e de 7,60% para 
a COFINS são aplicadas sobre o total do faturamento mensal, podendo ser descontados 
créditos tributários decorrentes de custos, despesas e encargos com: aquisição de bens 
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para revenda, aquisição de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (arts. 1º, 
2º e 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003). 
 
Nos termos do art. 7º da Lei 12.814/2013, o limite para opção pelo regime de tributação 
do imposto de renda com base no lucro presumido é de R$78.000.000,00. Assim, a 
pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou 
inferior a R$ 78.000.000,00 anuais ou a R$ 6.500.000,00 mensais poderá optar pelo 
referido regime de tributação. 
 
Tendo em vista a existência de dois regimes de tributação com alíquotas de apuração 
distintas, para o caso de licitações de serviço de coleta de resíduos sólidos, recomenda-
se a adoção das seguintes formas para cálculo do orçamento-base: 
1. Quando o valor anual estimado do contrato for inferior ao limite para a tributação 
pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar as alíquotas do regime cumulativo 
(0,65% PIS e 3% COFINS) para calcular o preço estimado. 
2. Quando o valor anual estimado do contrato for superior ao limite para a tributação 
pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar as alíquotas do regime não-
cumulativo (1,65% PIS e 7,6% COFINS) para calcular o preço estimado. 
 
Nos casos em que a empresa contratada seja tributada no regime de lucro real, é 
necessário prever, em Edital, que o detalhamento de BDI da proposta da licitante deverá 
levar em conta a sua opção tributária. Assim, quando a licitante for enquadrada no 
regime não-cumulativo, deverá comprovar o percentual de PIS/COFINS do BDI de acordo 
com a média das contribuições dos últimos 12 meses, conforme Acórdão 2.622/2013 
TCU Plenário. 
 

SIMPLES NACIONAL 
 
O Simples Nacional é uma modalidade de arrecadação unificada dos seguintes tributos: 
a) IRPJ; b) IPI; c) CSLL; d) COFINS; e) PIS/Pasep; f) Contribuição Patronal Previdenciária 
CPP, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei 8.212, de 24 de julho de 
1991; g) ICMS; e h) ISS (art.13 da LC 123/2006). 
 
Aplicável a microempresas (ME) e a empresas de pequeno porte (EPP), o sistema 
SIMPLES NACIONAL possibilita substituir a aplicação individualizada de cada um desses 
tributos por um percentual sobre o montante da receita bruta anual. O percentual 
cabível se diferencia em função do setor econômico (indústria, comércio e serviços), e é 
progressivo em função da receita bruta auferida pelas empresas. 
 
No caso de atividades de coleta de resíduos sólidos, as alíquotas do Simples Nacional 
estão previstas no Anexo III da LC 123/2006. Além disso, as empresas optantes pelo 
Simples Nacional estão dispensadas do pagamento de algumas contribuições instituídas 
pela União, como as contribuições devidas a Serviços Sociais Autônomos (SESI, SESC, 
SENAI, SEBRAE, etc.), e as relativas ao salário-educação e contribuição sindical patronal, 



 

 

 

3
9 

de que trata o art. 240 da Constituição Federal, as quais não estão incluídas no sistema 
de recolhimento unificado (art. 13, § 3º, da LC 123/2006). 
 
Como deve ser apresentado o BDI da proposta das empresas optantes pelo SIMPLES? 
 
Na elaboração das propostas de preços, considera-se que a composição de BDI das ME 
e EPP contratadas pela Administração Pública deve prever alíquotas compatíveis com 
aquelas em que a empresa está obrigada a recolher, conforme os percentuais contidos 
no Anexo III da Lei Complementar n°123/2006, e não incluir, na composição de encargos 
sociais, os gastos relativos ao ressarcimento das contribuições a que estão dispensadas 
de recolhimento, conforme disposto no art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. Esse 
é o entendimento do TCU exarado no Acórdão 2.622/2013 TCU Plenário. 
 
Para evitar que um licitante possa ser beneficiado de maneira indevida, no momento 
ainda anterior à assinatura dos contratados administrativos, deve-se confirmar a 
qualificação de ME ou EPP das empresas vencedoras do certame. 
 

FISCALIZAÇÃO 
 
A doutrina sustenta haver dois importantes núcleos de atuação na atividade de 
fiscalização de contratos, a gestão e a fiscalização propriamente dita. 
 
Contudo, essa diferenciação não está adequadamente refletida na legislação. A Lei de 
Licitações e Contratos trata do tema no art. 67, sem definir, claramente, as atribuições 
do gestor e do fiscal do contrato. Entretanto, embora não decorra de obrigação legal, a 
cisão, em agentes distintos das atividades de fiscalização e de supervisão do contrato 
em agentes distintos é encarada pelo Tribunal de Contas da União como uma boa prática 
administrativa, favorecendo o controle e a segurança do procedimento de liquidação de 
despesa. 
 
Ao fiscal do contrato compete verificar a correta execução do objeto, de acordo com os 
termos pactuados, legitimando a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado, e, 
caso necessário, orientando as autoridades competentes para a necessidade de 
aplicação das sanções previstas ou da rescisão contratual. 
 
O gestor do contrato tem a função de fazer o contato com o contratado, exigindo que o 
mesmo cumpra com as cláusulas contratuais e gerenciando a formalização dos termos 
aditivos relativos à alteração no projeto, prorrogação dos prazos, a publicação dos 
extratos, a verificação da manutenção das condições de habilitação, sendo o 
responsável pela fiscalização da documentação comprobatória da contratada, entre 
outras providências. 
 

Designação da Fiscalização 
 
É necessário existir um fiscal para este tipo de execução contratual? 
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Sim. A necessidade desta designação é um ato vinculado, e não discricionário, tendo 
como respaldo o que determina o caput do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
O Fiscal necessita de formação profissional específica? Qual? 
 
O fiscal deve ter habilitação em uma destas formações profissionais: engenharia civil, 
engenharia sanitária, engenharia ambiental ou outra que legalmente proporcione as 
mesmas atribuições/habilitações. 
 
O fiscal deverá, necessariamente, elaborar e manter atualizado registros contendo as 
principais ocorrências da execução contratual? 
 
Sim, conforme determina o parágrafo primeiro do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Nestes registros, também deverá determinar o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados, e deverão conter o ciente do represente formalmente 
indicado pela empresa e, dentre várias finalidades, poderão embasar a aplicação de 
penalidades por descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
Principais Pontos de Controle da Fiscalização 
 
As condições estabelecidas no projeto básico, na proposta contratada e no respectivo 
contrato deverão se manter no transcurso da execução do contrato. 
 
Cabe ao gestor do contrato verificar, de forma contínua, se tais condições estão sendo 
atendidas. Caso contrário, poderá aplicar as medidas estabelecidas no contrato, as quais 
poderão ser a glosa do valor a ser pago e/ou aplicação das penalidades previamente 
estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sempre com base no devido 
processo legal a ser observado. 
 
Caso as cláusulas contratuais não estejam sendo atendidas pela parte contratada, e isto 
ocasionar danos ao erário, parte do respectivo pagamento se caracterizará como 
indevido. 
 
O que a fiscalização deve observar quanto à composição das equipes de trabalho? 
 
A composição das equipes de trabalho (motoristas, coletores e outras funções, caso 
estabelecidas pelo projeto básico) – tanto o aspecto qualitativo (a função de cada 
trabalhador) como quantitativo (a quantidade de trabalhadores em cada função) – 
deverá ser constantemente verificada pela fiscalização, uma vez que estas condições 
foram previamente estabelecidas no projeto básico.  
 
O gestor deverá, mensalmente, exigir cópia das GFIPs referentes à contratação, como 
meio inicial de comprovação de que o prestador dos serviços contratou, na forma da lei, 
os empregados exigidos junto ao projeto básico. 
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A empresa contratada tem obrigação legal de disponibilizar a GFIP ao município 
contratante? 
 
A obrigação que a empresa contratada tem de elaborar uma GFIP exclusiva, contendo 
os empregados que atuam neste contrato, encontra amparo legal nos parágrafos quinto 
e sexto do Art. 219 do Regulamento da Previdência, bem como no que dispõe o Art. 47 
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, junto aos seus incisos III e VIII. 
 
Por fim, o gestor do contrato ainda deverá ficar atento ao fato de que determinado 
empregado pode estar incluído em uma GFIP, mas prestar serviços para seu empregador 
em outro local e/ou para outro tomador dos serviços. Caberá à Fiscalização, portanto, 
ratificar os trabalhadores envolvidos na prestação de serviços contratada e fazer, todos 
os meses, o confronto com os dados que constaram na GFIP. 
 
 
O gestor deve observar se os trabalhadores estão recebendo sua remuneração em 
conformidade com a Lei e sua respectiva convenção coletiva de trabalho? 
 
Sim. O gestor deve verificar e comprovar se os empregados vinculados à empresa 
prestadora dos serviços, que estiverem atuando na execução contratual fiscalizada, 
estão efetivamente recebendo os valores previstos junto ao projeto básico e junto à 
proposta contratada, no que refere ao adicional de insalubridade e outros direitos. Esta 
verificação poderá ocorrer por meio da análise das folhas de pagamento da contratada, 
assim como pela GFIP mensal. 
 
As Convenções Coletivas de Trabalho costumam, ainda, prever outros direitos aos 
trabalhadores, principalmente auxílios refeição e auxílios transporte, os quais implicam 
na previsão de seus custos junto ao projeto básico (planilha de custos da Administração) 
e na proposta contratada. 
 
Considerando, então, que o município contratante estará pagando mensalmente por 
estes direitos aos trabalhadores envolvidos na execução contratual, caberá ao gestor 
constantemente ratificar se tais direitos estão sendo devidamente pagos e/ou 
atendidos. 
 
É importante que o Edital estabeleça que a contratada deverá fornecer mensalmente as 
informações relativas à folha de pagamento, GFIPs, recibos de vale refeição e 
transporte, para fins de liquidação dos pagamentos. 
 
A fiscalização deve verificar se os trabalhadores vinculados à empresa contratada estão 
usando de forma efetiva os necessários EPIs? 
 
O projeto básico e a proposta contratada estabelecem, para cada um dos trabalhadores 
envolvidos na prestação destes serviços, uma relação de EPIs. 
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Logo, cabe à Fiscalização, de forma contínua, ratificar se esta relação de EPIs está sendo 
disponibilizada e efetivamente utilizada pelos trabalhadores envolvidos na prestação 
dos serviços contratada, bem como se os mesmos atendem às normas técnicas 
pertinentes. 
 
Quais são as condições da frota que a fiscalização deverá monitorar de forma constante? 
 
No que se refere à frota utilizada na prestação dos serviços contratados, a fiscalização 
deverá estar sempre verificando a quantidade e características dos veículos, suas 
respectivas idades, consumo de combustíveis, pneus e outros insumos, despesas com 
manutenção, seguros e licenciamento e frota reserva. 
 
À Fiscalização da execução contratual compete verificar se o número de veículos 
(caminhões coletores com ou sem compactadores, veículos leves de apoio, etc.) 
definidos na proposta contratada está sendo efetivamente e continuamente utilizado 
pelo prestador dos serviços. Também será sua responsabilidade verificar se estes 
veículos apresentam todas as características especificadas na proposta contratada. 
A Fiscalização deve estar sempre acompanhando se a idade da frota está em 
consonância com a que foi pactuada no contrato. A troca de um ou mais veículos por 
outro(s) de idade diferente poderá implicar na exclusão do pagamento mensal motivado 
pela depreciação, conforme estiver estipulado no Projeto Básico. O mesmo também 
pode ocorrer caso o equipamento utilizado ultrapasse a vida útil estipulada no Projeto 
Básico. 
 
É necessário fiscalizar o Consumo de Combustível? 
 
Sim, deve ser aferido pela fiscalização. A proposta contratada estabelece um consumo 
de combustível em km/litro. A Lei Federal nº 12.305 de 02/08/2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e deu outras providencias, junto ao Art. 19 
determinou o conteúdo mínimo para os Planos Municipais de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos. No inciso XIII deste artigo foi incluído nesta lista o sistema de cálculo 
dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei 
Federal nº 11.445/2007. Não basta, portanto, que o projeto básico e a proposta 
contratada apenas evidenciem este consumo sem que a variável esteja alicerçada num 
estudo técnico. 
 
O consumo de combustível dos caminhões coletores, assim como dos caminhões que 
transportam os resíduos até o destino final ambientalmente adequado, implica 
diretamente na quantidade de combustível que deve ser paga mensalmente aos 
prestadores destes serviços, ressalvando-se que este valor é função direta de duas 
variáveis: o consumo, conforme já detalhado, e a extensão da rota em quilômetros, a 
qual é plenamente mensurável por parte do projetista. 
 
Esta aferição terá ainda os seguintes objetivos: 
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- Obter dados precisos para subsidiar a elaboração dos próximos projetos básicos e a 
pactuação de novos contratos; 
- Avaliar a necessidade de sugerir a não prorrogação dos contratos vigentes quando o 
índice de consumo adotado não for favorável ao erário, respeitando a manutenção das 
garantias jurídicas do contrato vigente, salvo evidente descumprimento do princípio da 
razoabilidade. 
- A repactuação do contrato, por meio de Termo Aditivo, poderá se tornar imperiosa se 
o consumo contratado for muito diferente do real. 
- Possibilitar a emissão de adequados pareceres técnicos, caso ocorra um pedido de 
reequilíbrio econômico do contrato, motivado no fato do índice de consumo adotado 
no projeto básico ser diferente ao que de fato está ocorrendo, de forma a provocar 
consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado. 
 
Para se conhecer com melhor precisão o consumo de combustível, será necessário a 
Fiscalização realizar os seguintes procedimentos: Acompanhar o abastecimento do 
tanque de combustível do veículo no início de um dia de trabalho, certificando-se de 
que este foi devidamente completado e anotando a quilometragem do veículo. Ao final 
do roteiro de coleta, o tanque deverá ser novamente completado, assim como anotada 
a quilometragem do veículo, tendo-se a garantia de que, entre os dois abastecimentos, 
não houve a colocação ou remoção de combustível, bem como o cumprimento do 
roteiro programado. 
 
Desta forma, serão obtidas a quantidade de litros consumidos e a extensão percorrida 
pelo veículo e, consequentemente, o índice procurado. Esta sistemática deverá ser feita 
com uma frequência a ser estabelecida pela própria fiscalização. 
 
A fiscalização deve atuar no controle do consumo de pneus? 
 
Sim, a fiscalização deve realizar este controle. A proposta contratada estabelece a 
durabilidade dos pneus em km, bem como define se, nesta durabilidade, estão previstas, 
ou não, uma ou mais recapagens. 
 
A responsabilidade de aferir a efetiva durabilidade dos pneumáticos, instalados nos 
caminhões coletores, de transporte e outros veículos, é da Fiscalização, bem como as 
substituições e recapagens. 
 
O embasamento legal que alicerça a exigência da Fiscalização buscar esta efetiva 
durabilidade é o mesmo que foi indicado anteriormente no questionamento que tratou 
do consumo de combustível. Da mesma forma, os objetivos desta aferição são os 
mesmos que já foram anteriormente apresentados. 
 
A fiscalização também tem a responsabilidade de controlar e aferir as Despesas com a 
Manutenção da Frota? 
 
Sim. Estas despesas são definidas junto à posposta contratada e deverão ser 
estabelecidas em R$ por km. Caberá à Fiscalização exigir a comprovação de todos os 
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dispêndios financeiros realizados pelo prestador dos serviços, no que se refere à 
manutenção preventiva e corretiva da frota. Também será responsabilidade do servidor 
designado a esta tarefa verificar e recomendar que as revisões estabelecidas pelos 
fabricantes dos veículos sejam efetivamente realizadas, tendo em vista que, como regra 
geral, sem a execução destas revisões a frota pode perder parte da garantia do 
fabricante, bem como demandar maiores custos com manutenção. 
 
É relevante deixar registrado que, para a Fiscalização ter acesso a estes dispêndios 
financeiros da empresa prestadora dos serviços, recomenda-se que exista prévia 
determinação junto ao projeto básico e junto ao Edital. 
 
O embasamento legal que alicerça a exigência da Fiscalização buscar os efetivos custos 
com a manutenção, bem como seus objetivos, são os mesmo já indicados. 
 
Como deve proceder a fiscalização quanto aos Seguros e Licenciamentos dos veículos 
utilizados na prestação dos serviços contratados? 
 
Competirá também à Fiscalização verificar se os veículos estão com seus licenciamentos 
não expirados e se estão cobertos por todos os seguros que o projeto básico 
determinou. 
 
E quanto à Frota Reserva, como deve atuar a fiscalização do contrato? 
 
Com o intuito de coletar dados para melhor qualificar as futuras contratações, a 
Fiscalização deverá verificar o número de dias que cada um dos veículos envolvidos na 
prestação dos serviços deixa de operar por quaisquer que sejam os motivos: 
necessidade de manutenção preventiva e/ou corretiva, de trocas de pneus, de troca de 
óleo, etc. 
 
De posse destes dados e com o avanço da execução contratual, a Fiscalização irá dispor 
de um índice percentual médio que cada veículo deixa de operar (número de dias fora 
de operação para cada cem dias). Este índice irá subsidiar um valor estimado para a frota 
reserva, nas contratações futuras, de forma a definir o montante financeiro mais justo 
possível para ambos os polos da relação contratual. 
 
É necessário a fiscalização monitorar a quantidade de resíduos? 
 
A necessidade de se monitorar a quantidade de resíduos coletados é de extrema 
importância. 
O quantitativo de resíduos coletados será necessário para: 
- atender ao que dispõe o inciso XIII do Art. 19 da Lei Federal nº 12.305 de 02/08/2010. 
- atestar, com adequada precisão, a remuneração a ser paga para o prestador dos 
serviços, caso o pagamento seja em função da quantidade de resíduos coletados; 
- qualificar a elaboração dos próximos projetos básicos visando novas contratações 
envolvendo o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no município; 
- subsidiar futuros dimensionamentos da frota e dos roteiros de coleta; 
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- subsidiar a elaboração de pareceres técnicos a cerca da necessidade de se promover 
alterações contratuais que visam reequilibrar a equação econômica inicialmente 
pactuada; 
 
O projeto básico poderá prever, no caso de utilização de balanças de terceiros, que o 
custo de cada pesagem esteja incluído na planilha orçamentária da licitação. A referida 
balança deverá dispor de certificado de calibração emitido por empresa acreditada pelo 
INMETRO e emitir um comprovante automático contendo os dados do veículo e do peso 
do mesmo, que deve ser verificado duas vezes: na chegada, quando estiver carregando 
os resíduos e na saída, quando estiver sem carga. Este comprovante, no que se refere 
ao peso, não pode ser preenchido manualmente, o preenchimento destes dados deve 
ser automático. 
 
No caso de serem utilizadas balanças de terceiros, todas as aferições do peso dos 
resíduos coletados, que irão subsidiar pagamentos ao prestador dos serviços, deverão 
obrigatoriamente ser acompanhadas pela Fiscalização do contrato ou por outro servidor 
do município, por ela indicado. 
 
Quando o município contratante possuir balança própria, a fiscalização deverá solicitar 
cópia dos tickets de pesagem da balança do destino final com a finalidade de se dispor 
dos meios probantes necessários a garantir que os resíduos coletados foram 
encaminhados a uma destinação final ambientalmente adequada. 
 
Quanto ao Licenciamento Ambiental, qual a atribuição da fiscalização? 
 
Compete à Fiscalização exigir que o prestador dos serviços mantenha a licença 
ambiental para a destinação final válida durante todo o prazo contratual, assim como 
outras que a legislação exigir. 
______________________________________________________________________ 
 
*Este material é base de orientação para os milhares de VIGILANTES SECRETOS, 
acompanharem as licitações para contratação de empresas na terceirização do resíduo 
da cidade. Não é uma peça estanque, as disciplinas mudam constantemente, necessário 
ficar atento as atualizações que venha ocorrer. 
 
Curitiba, 17/06/2021 


